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RF 100.406 CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PR 

4/2015 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 	/2015. 

Dispõe sobre a instituição do Prêmio de 

Reconhecimento Humanitário: SÍNDROME DE DOWN, 

VIVER SEM FRONTEIRAS. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0  

Art. 20  

Art. 3°  

Fica instituído o Prêmio de Reconhecimento Humanitário: SINDROMEgDE 

DOWN, VIVER SEM FRONTEIRAS, destinado às pessoas físicas ou jurídEcas 

que se destacarem por atitudes de fraternidade e solidariedade, por atos 

e obras de estímulo à inclusão social das pessoas com a Síndrome' de 

Down, assim como pelas ações de fomento que propiciarer o 

engrandecimento e a harmonia dessas pessoas nas relações entre os 

indivíduos em sociedade. 

A Referida honraria será concedida anualmente pela Câmara Municipal de 

São Paulo, após concurso a ser regulamentado pela Mesa, em sessão 

solene a ser convocada pelo Presidente da Edilidade. 

EOUIPE DE PUBLICAÇÃO:1 
A presente Resolução contará com dotaçõe orçamentarias proprias, 

suplementadas se necessário. 	 04 MAR 2015 

Viaduto Jacareí, 100 - sala 710 - tel. 33 6-426Z,Gp.42 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

• documento(s) rubricado(s) sob n° 

2.  a  3  u Vima, de, informação 

sob n° 

Ass: 

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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Folha no  02—  do proc 

NI) 	 de 	 

   

Adelina Oco** - A. P~entat 
RF 100406 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Art. 40 	Essa Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 03 de março de 2015. 

( r. Calvo) 

Vereador 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396 -4267. 
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d.2.2.r. 1 Foffia o°  03  do proc 

N°  

Adelina Cicoog - Ms. Pt4ttrientai 
RF t00406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de resolução propõe a instituição do 

Prêmio de Reconhecimento Humanitário - SÍNDROME DE DOWN, VIVER SEM 

FRONTEIRAS - honraria a ser concedida anualmente pelo Legislativo paulistano a 

toda pessoa física ou jurídica autora de ações de fraternidade e solidariedade, ou 
•utras em favor do engrandecimento humano. 

As crianças, os jovens e os adultos com síndrome de 

Down podem ter algumas características semelhantes e estarem sujeitos a uma maior 

incidência de doenças, mas apresentam personalidades e características diferentes e 
únicas. 

As pessoas com síndrome de Down têm muito mais em 
comum com o resto da população do que diferenças. 

Eles são capazes de sentir, amar, aprender, se divertir e 

trabalhar. Poderão ler e escrever e deverá ir à escola como qualquer pessoa, levando 
ama vida autônoma livre de preconceitos. Em resumo, eles devem ocupar um lugar 

próprio e digno na sociedade. 

Nessa esteira, acredita-se que o Poder Legislativo 
Municipal estará contribuindo sobremaneira para a inclusão das pessoas com 
Síndrome de Down, laureando pessoas físicas e jurídicas pelas iniciativas que 
propiciarem essa inclusão. 

A Mesa regulamentará concurso para avaliação de obras 

e autores que serão laureados em sessão solene a ser convocada pelo Presidente da 
Edilidade. 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 03-04 de 2015.., 	./ 	3 	ir1/2--  

• 	• ; 	; 

	

Papel para informação, rubricadOC,-OrK6fOlhífi° . 	 

; 
(a) 	 e oi 	  

kAtntealt; 
'Rmgistro-i 0040

,
6 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	Q4 p/AR 2015  

tonget., Jim, o I og PAgfeli,. /  

‘; 
Educação, ruigura e teperfole, 	 , 

Saúde, Prol% Soc., Trao., Idoso o Mulher, 

Finanças e Orçamento. 

g 
i R:SIDENTE 

, 41t*,  • 

ANTONIO DONATO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jadsusto Pimenta 

Supervisor da Equipe de $ontr.le do Processo Legislativo - SGP.22 

o 
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,---------------.............
--------7.--------  

\. RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNIUPAL DE SÃO PAUL 

SETOR DE PESOU4SA E ASSESSORIA DE 
A."_i;íi':: 'eREVIA DAS PROPOSITURAS 1 

Eu 5 	IC:P he 

ISeiguem, 'it~ nesta da~.„ ntricaids ed) 

Mn de e's OS-  embrj 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Ishs Ou 
Técnico Ad 

RF. 11 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PR 004/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Federal n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as normas de 
proteção, e dá outras providências; 

- Decreto Federal n° 3.956, de 08 de outubro de 2001, que promulga a Convenção 

111 	lnteramericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas 
Portadoras de Deficiência; 

- Resolução n° 2, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo, especialmente art. 347 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 14.472, de 10 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 
sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras providências; 

- Ato n° 730/01, que dispõe sobre as características físicas de honrarias e homenagens 
concedidas pela Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Ato n° 885/05, altera a redação dos art. 4° e 5° do Ato n° 730/01, que dispõe sobre as 
características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PR 0010/2012, que institui o "Prêmio Serginho Lisboa de Inclusão Social", em homenagem 
ao militante ativista pelos direitos humanos das pessoas com deficiência; • 	
- PL 126/13, que institui o Programa de Conscientização e Orientação sobre Síndrome de 
Down, e fixa outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 10 de março de 2015. 

~lana rin a e von T Eberlin 
Procuradora Legislativo 

OAB/SP 232.414 

Christiana Sa ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
PRO04-15 pesquisa 
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Presidência da República 
Folha 	  Casa Civil 	 Proc. n°("eiCinOLX_  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 3.298, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999.  

leis Duarte • 	U88 
RF 11.2(7 

10/03/2015 	 D3298 

Regulamenta a Lei n2  7.853, de 24 de ou ubro de 1989, 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, consolida as normas de proteção, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989,  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

• 	Das Disposições Gerais 

Art. 1 2  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência compreende o conjunto 
de orientações normativas que objetivam assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e sociais das 
pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 22  Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o 
pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao desporto, 
ao turismo, ao lazer, à previdência social, à assistência social, ao transporte, à edificação pública, à habitação, 
à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico. 

Art. 32  Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 

I - deficiência — toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou 
anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o 
ser humano; 

II - deficiência permanente — aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente 
fia não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos; e 

III - incapacidade — uma redução efetiva e acentuada da capacidade de integração social, com 
necessidade de equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais para que a pessoa portadora de 
deficiência possa receber ou transmitir informações necessárias ao seu bem-estar pessoal e ao desempenho de 
função ou atividade a ser exercida. 

Art. 42  É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias: 

marrctando o compromctimcnto da função física, aprcocntando cc sob a forma dc paraplcgia, paraparccia, 

ausência dc mcmbro, paralisia cerebral, mcmbros com dcformidadc congênita ou adquirida, cxccto as 

II deficiência auditiva perda parcial ou total das porzibilidadcs auditivas sonoras, variando dc graus e 
f4veis-na-feffa-segui-ste 

a) dc 25 a 40 dccibéis (db) surdez Icvc; 
b) do 41 a 55 db r.,surdcz moderada; 
c) do 56 a 70 db surdez acentuada; 
d) do 71 a 90 db surdez severa; 
c) acima de 91 db surdez profunda; o 
f) anacucia; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 
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10/03/2015 	 03298 

ou campo visual inferior a 20 0  (tabela dc Snellen), ou ocorrência simultânea dc ambas as cituações; 

I - deficiência física - alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, 
acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, 
monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, 
amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou 
adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de 
funções; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

II - deficiência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 
2004)  

III - deficiência visual - cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com 
a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 600 ; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação dada pelo 
Decreto n° 5.296, de 2004) 

IV - deficiência mental — funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação 
antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicação; 
	 • 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização da comunidade; 

d) utilização dos recursos da comunidade; (Redação dada pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

e) saúde e segurança; 

f) habilidades acadêmicas; 

g) lazer; e 

h) trabalho; 

V - deficiência múltipla — associação de duas ou mais deficiências. 

CAPITULO II 

Dos Princípios 

Art. 52  A Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, em consonância com o 
Programa Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes princípios; 

I - desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da sociedade civil, de modo a assegurar a plena 
integração da pessoa portadora de deficiência no contexto sócio-econômico e cultural; 

II - estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais e operacionais que assegurem às pessoas 
portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, decorrentes da Constituição e das leis, 
propiciam o seu bem-estar pessoal, social e econômico; e 

III - respeito às pessoas portadoras de deficiência, que devem receber igualdade de oportunidades na 
sociedade por reconhecimento dos direitos que lhes são assegurados, sem privilégios ou patemalismos. 

CAPITULO III 

Das Diretrizes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 	 2/16 
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Art. 62  São diretrizes da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - estabelecer mecanismos que acelerem e favoreçam a inclusão social da F7ZhetQlepfn:*.  
deficiência; 

leis Duarte R 
II - adotar estratégias de articulação com órgãos e entidades públicos e privad8E, b1e1ri2£A .  

organismos internacionais e estrangeiros para a implantação desta Política; 

III - incluir a pessoa portadora de deficiência, respeitadas as suas peculiaridades, em todas as iniciativas 
governamentais relacionadas à educação, à saúde, ao trabalho, à edificação pública, à previdência social, à 
assistência social, ao transporte, à habitação, à cultura, ao esporte e ao lazer; 

IV - viabilizar a participação da pessoa portadora de deficiência em todas as fases de implementação 
dessa Política, por intermédio de suas entidades representativas; 

V - ampliar as alternativas de inserção econômica da pessoa portadora de deficiência, proporcionando a ela 
qualificação profissional e incorporação no mercado de trabalho; e 

VI - garantir o efetivo atendimento das necessidades da pessoa portadora de deficiência, sem o cunho 
assistencialista. 

CAPÍTULO IV 

Dos Objetivos 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa portadora de deficiência em todos os serviços 
oferecidos à comunidade; 

II - integração das ações dos órgãos e das entidades públicos e privados nas áreas de saúde, educação, 
trabalho, transporte, assistência social, edificação pública, previdência social, habitação, cultura, desporto e 
lazer, visando à prevenção das deficiências, à eliminação de suas múltiplas causas e à inclusão social; 

III - desenvolvimento de programas setoriais destinados ao atendimento das necessidades especiais da 
pessoa portadora de deficiência; 

IV - formação de recursos humanos para atendimento da pessoa portadora de deficiência; e 

V - garantia da efetividade dos programas de prevenção, de atendimento especializado e de inclusão 
ial. 

CAPÍTULO V 

Dos Instrumentos 

Art. 82  São instrumentos da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência: 

I - a articulação entre entidades governamentais e não-governamentais que tenham responsabilidades 
quanto ao atendimento da pessoa portadora de deficiência, em nível federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal; 

II - o fomento à formação de recursos humanos para adequado e eficiente atendimento da pessoa 
portadora de deficiência; 

III - a aplicação da legislação especifica que disciplina a reserva de mercado de trabalho, em favor da 
pessoa portadora de deficiência, nos órgãos e nas entidades públicos e privados; 

IV - o fomento da tecnologia de bioengenharia voltada para a pessoa portadora de deficiência, bem como a 
facilitação da importação de equipamentos; e 

V - a fiscalização do cumprimento da legislação pertinente à pessoa portadora de deficiência. 

• 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 	 3/16 M
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CAPÍTULO VI 

Dos Aspectos Institucionais 

• Art. 92  Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta deverão conferir, no 
âmbito das respectivas competências e finalidades, tratamento prioritário e adequado aos assuntos relativos à 
pessoa portadora de deficiência, visando a assegurar-lhe o pleno exercício de seus direitos básicos e a efetiva 
inclusão social. 

Art. 10. Na execução deste Decreto, a Administração Pública Federal direta e indireta atuará de modo 
integrado e coordenado, seguindo planos e programas, com prazos e objetivos determinados, aprovados pelo 
Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência - CONADE. 

Art. 11. Ao CONADE, criado no âmbito do Ministério da Justiça como órgão superior de deliberação 
colegiada, compete: 

I - zelar pela efetiva implantação da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; 

II - acompanhar o planejamento e avaliar a execução das políticas setoriais de educação, saúde, trabalho, 
assistência social, transporte, cultura, turismo, desporto, lazer, política urbana e outras relativas à pessoa 
portadora de deficiência; 

III - acompanhar a elaboração e a execução da proposta orçamentária do Ministério da Justiça, sugerini 
as modificações necessárias à consecução da Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; 

IV - zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de defesa dos direitos da pessoa 
portadora de deficiência; 

V - acompanhar e apoiar as políticas e as ações do Conselho dos Direitos da Pessoa Portadora de 
Deficiência no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VI - propor a elaboração de estudos e pesquisas que objetivem a melhoria da qualidade de vida da pessoa 
portadora de deficiência; 

VII - propor e incentivar a realização de campanhas visando à prevenção de deficiências e à promoção dos 
direitos da pessoa portadora de deficiência; 

VIII - aprovar o plano de ação anual da Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência - CORDE; 

411 IX - acompanhar, mediante relatórios de gestão, o desempenho dos programas e projetos da Política 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência; e 

X - elaborar o seu regimento interno. 

Art. 12. O CONADE será constituído, paritariamente, por representantes de instituições governamentais e 
da sociedade civil, sendo a sua composição e o seu funcionamento disciplinados em ato do Ministro de Estado 
da Justiça. 

Parágrafo único. Na composição do CONADE, o Ministro de Estado da Justiça disporá sobre os critérios 
de escolha dos representantes a que se refere este artigo, observando, entre outros, a representatividade e a 
efetiva atuação, em nível nacional, relativamente à defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 13. Poderão ser instituídas outras instâncias deliberativas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, que integrarão sistema descentralizado de defesa dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

Art. 14. Incumbe ao Ministério da Justiça, por intermédio da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, 
a coordenação superior, na Administração Pública Federal, dos assuntos, das atividades e das medidas que se 
refiram às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  No âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, compete à CORDE: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3298.htm 	 4/16 
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I - exercer a coordenação superior dos assuntos, das ações governamentais e das medidas referentes à 
pessoa portadora de deficiência; 	 Folha  

Proc. n 
II - elaborar os planos, programas e projetos da Política Nacional para Integração da Pessoa Porta 

Deficiência, bem como propor as providências necessárias à sua completa implantação Obb Meu 
desenvolvimento, inclusive as pertinentes a recursos financeiros e as de caráter legislativo; 	F 11.7n  

III - acompanhar e orientar a execução pela Administração Pública Federal dos planos, p 
projetos mencionados no inciso anterior; 

IV - manifestar-se sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, dos 
projetos federais a ela conexos, antes da liberação dos recursos respectivos; 

V - manter com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e o Ministério Público, estreito 
relacionamento, objetivando a concorrência de ações destinadas à integração das pessoas portadoras de 
deficiência; 

VI - provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam 
objeto da ação civil de que trata a  Lei n2  7.853, de 24 de outubro de 1989,  e indicando-lhe os elementos de 
convicção; 

VII - emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos demais órgãos da 
•ministração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; e 

VIII - promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concementes à pessoa portadora de 
deficiência, visando à conscientização da sociedade. 

§ 22  Na elaboração dos planos e programas a seu cargo, a CORDE deverá: 

I - recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades interessadas; e 

II - considerar a necessidade de ser oferecido efetivo apoio às entidades privadas voltadas à integração 
social da pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO VII 

Da Equiparação de Oportunidades 

Art. 15. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal prestarão direta ou indiretamente à 
*soa portadora de deficiência os seguintes serviços: 

I - reabilitação integral, entendida como o desenvolvimento das potencialidades da pessoa portadora de 
deficiência, destinada a facilitar sua atividade laborai, educativa e social; 

II - formação profissional e qualificação para o trabalho; 

III - escolarização em estabelecimentos de ensino regular com a provisão dos apoios necessários, ou em 
estabelecimentos de ensino especial; e 

IV - orientação e promoção individual, familiar e social. 

Seção 1 

Da Saúde 

Art. 16. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
saúde devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e adequado, viabilizando, sem 
prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento familiar, ao aconselhamento 
genético, ao acompanhamento da gravidez, do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à 
identificação e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças do metabolismo e seu 
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diagnóstico, ao encaminhamento precoce de outras doenças causadoras de deficiência, e à detecção precoce 
das doenças crônico-degenerativas e a outras potencialmente incapacitantes; 

II - o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidentes domésticos, de trabalho, de 
trânsito e outros, bem como o desenvolvimento de programa para tratamento adequado a suas vítimas; 

III - a criação de rede de serviços regionalizados, descentralizados e hierarquizados em crescentes níveis 
de complexidade, voltada ao atendimento à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência, articulada 
com os serviços sociais, educacionais e com o trabalho; 

IV - a garantia de acesso da pessoa portadora de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e 
privados e de seu adequado tratamento sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados; 

V - a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao portador de deficiência grave não internado; 

VI - o desenvolvimento de programas de saúde voltados para a pessoa portadora de deficiência, 
desenvolvidos com a participação da sociedade e que lhes ensejem a inclusão social; e 

VII - o papel estratégico da atuação dos agentes comunitários de saúde e das equipes de saúde da família 
na disseminação das práticas e estratégias de reabilitação baseada na comunidade. 

§ 1 2  Para os efeitos deste Decreto, prevenção compreende as ações e medidas orientadas a evitar ek 
causas das deficiências que possam ocasionar incapacidade e as destinadas a evitar sua progressão •W 
derivação em outras incapacidades. 

§ 22  A deficiência ou incapacidade deve ser diagnosticada e caracterizada por equipe multidisciplinar de 
saúde, para fins de concessão de benefícios e serviços. 

§ 32  As ações de promoção da qualidade de vida da pessoa portadora de deficiência deverão também 
assegurar a igualdade de oportunidades no campo da saúde. 

Art. 17. É beneficiária do processo de reabilitação a pessoa que apresenta deficiência, qualquer que seja 
sua natureza, agente causal ou grau de severidade. 

§ 1 2  Considera-se reabilitação o processo de duração limitada e com objetivo definido, destinado a permitir 
que a pessoa com deficiência alcance o nível físico, mental ou social funcional ótimo, proporcionando-lhe os 
meios de modificar sua própria vida, podendo compreender medidas visando a compensar a perda de uma 
função ou uma limitação funcional e facilitar ajustes ou reajustes sociais. 

§ 22  Para efeito do disposto neste artigo, toda pessoa que apresente redução funcional devidamera 
diagnosticada por equipe multiprofissional terá direito a beneficiar-se dos processos de reabilitação necessárin" 
para corrigir ou modificar seu estado físico, mental ou sensorial, quando este constitua obstáculo para sua 
integração educativa, laborai e social. 

Art. 18. Incluem-se na assistência integral à saúde e reabilitação da pessoa portadora de deficiência a 
concessão de &teses, próteses, bolsas coletoras e materiais auxiliares, dado que tais equipamentos 
complementam o atendimento, aumentando as possibilidades de independência e inclusão da pessoa portadora 
de deficiência. 

Art. 19. Consideram-se ajudas técnicas, para os efeitos deste Decreto, os elementos que permitem 
compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou mentais da pessoa portadora de 
deficiência, com o objetivo de permitir-lhe superar as barreiras da comunicação e da mobilidade e de possibilitar 
sua plena inclusão social. 

Parágrafo único. São ajudas técnicas: 

I - próteses auditivas, visuais e físicas; 

II - órteses que favoreçam a adequação funcional; 

III - equipamentos e elementos necessários à terapia e reabilitação da pessoa portadora de deficiência; 

IV - equipamentos, maquinarias e utensílios de trabalho especialmente desenhados ou adaptados para uso 
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por pessoa portadora de deficiência; 

V - elementos de mobilidade, cuidado e higiene pessoal necessários para facili 
segurança da pessoa portadora de deficiência; 

VI - elementos especiais para facilitar a comunicação, a informação e a sinalização para p: 	cortadora 
de deficiência; 

VII - equipamentos e material pedagógico especial para educação, capacitação e recreação da pessoa 
portadora de deficiência; 

VIII - adaptações ambientais e outras que garantam o acesso, a melhoria funcional e a autonomia pessoal; 
e 

IX - bolsas coletoras para os portadores de ostomia. 

Art. 20. É considerado parte integrante do processo de reabilitação o provimento de medicamentos que 
favoreçam a estabilidade clínica e funcional e auxiliem na limitação da incapacidade, na reeducação funcional e 
no controle das lesões que geram incapacidades. 

Art. 21. O tratamento e a orientação psicológica serão prestados durante as distintas fases do processo 
reabilitador, destinados a contribuir para que a pessoa portadora de deficiência atinja o mais pleno 

•senvolvimento de sua personalidade. 

Parágrafo único. O tratamento e os apoios psicológicos serão simultâneos aos tratamentos funcionais e, 
em todos os casos, serão concedidos desde a comprovação da deficiência ou do início de um processo 
patológico que possa originá-la. 

Art. 22. Durante a reabilitação, será propiciada, se necessária, assistência em saúde mental com a 
finalidade de permitir que a pessoa submetida a esta prestação desenvolva ao máximo suas capacidades. 

Art. 23. Será fomentada a realização de estudos epidemiológicos e clínicos, com periodicidade e 
abrangência adequadas, de modo a produzir informações sobre a ocorrência de deficiências e incapacidades. 

Seção II 

Do Acesso à Educação 

Art. 24. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis pela 
educação dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntos objeto deste Decreto, viabilizando, sem 

,juízo de outras, as seguintes medidas: 

I - a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoa 
portadora de deficiência capazes de se integrar na rede regular de ensino; 

II - a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade de educação escolar que 
permeia transversalmente todos os níveis e as modalidades de ensino; 

III - a inserção, no sistema educacional, das escolas ou instituições especializadas públicas e privadas; 

IV - a oferta, obrigatória e gratuita, da educação especial em estabelecimentos públicos de ensino; 

V - o oferecimento obrigatório dos serviços de educação especial ao educando portador de deficiência em 
unidades hospitalares e congêneres nas quais esteja internado por prazo igual ou superior a um ano; e 

VI - o acesso de aluno portador de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive 
material escolar, transporte, merenda escolar e bolsas de estudo. 

§12  Entende-se por educação especial, para os efeitos deste Decreto, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino para educando com necessidades educacionais especiais, 
entre eles o portador de deficiência. 

§ 22  A educação especial caracteriza-se por constituir processo flexível, dinâmico e individualizado, 
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oferecido principalmente nos níveis de ensino considerados obrigatórios. 

§ 32  A educação do aluno com deficiência deverá iniciar-se na educação infantil, a partir de zero ano. 

§ 42 A educação especial contará com equipe multiprofissional, com a adequada especialização, e adotará 
orientações pedagógicas individualizadas. 

§ 52  Quando da construção e reforma de estabelecimentos de ensino deverá ser observado o atendimento 
as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT relativas à acessibilidade. 

Art. 25. Os serviços de educação especial serão ofertados nas instituições de ensino público ou privado 
do sistema de educação geral, de forma transitória ou permanente, mediante programas de apoio para o aluno 
que está integrado no sistema regular de ensino, ou em escolas especializadas exclusivamente quando a 
educação das escolas comuns não puder satisfazer as necessidades educativas ou sociais do aluno ou quando 
necessário ao bem-estar do educando. 

Art. 26. As instituições hospitalares e congêneres deverão assegurar atendimento pedagógico ao 
educando portador de deficiência internado nessas unidades por prazo igual ou superior a um ano, com o 
propósito de sua inclusão ou manutenção no processo educacional. 

Art. 27. As instituições de ensino superior deverão oferecer adaptações de provas e os apoios 
necessários, previamente solicitados pelo aluno portador de deficiência, inclusive tempo adicional pai, 
realização das provas, conforme as características da deficiência. 

§ 1 2  As disposições deste artigo aplicam-se, também, ao sistema geral do processo seletivo para ingresso 
em cursos universitários de instituições de ensino superior. 

§ 22  O Ministério da Educação, no âmbito da sua competência, expedirá instruções para que os 
programas de educação superior incluam nos seus currículos conteúdos, itens ou disciplinas relacionados à 
pessoa portadora de deficiência. 

Art. 28. O aluno portador de deficiência matriculado ou egresso do ensino fundamental ou médio, de 
instituições públicas ou privadas, terá acesso à educação profissional, a fim de obter habilitação profissional que 
lhe proporcione oportunidades de acesso ao mercado de trabalho. 

§ 1 2  A educação profissional para a pessoa portadora de deficiência será oferecida nos níveis básico, 
técnico e tecnológico, em escola regular, em instituições especializadas e nos ambientes de trabalho. 

§ 22  As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente 
oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícula à s. 
capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. 

§ 32  Entende-se por habilitação profissional o processo destinado a propiciar à pessoa portadora de 
deficiência, em nível formal e sistematizado, aquisição de conhecimentos e habilidades especificamente 
associados a determinada profissão ou ocupação. 

§ 42  Os diplomas e certificados de cursos de educação profissional expedidos por instituição credenciada 
pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente terão validade em todo o território nacional. 

Art. 29. As escolas e instituições de educação profissional oferecerão, se necessário, serviços de apoio 
especializado para atender às peculiaridades da pessoa portadora de deficiência, tais como: 

I - adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamento e currículo; 

II - capacitação dos recursos humanos: professores, instrutores e profissionais especializados; e 

III - adequação dos recursos físicos: eliminação de barreiras arquitetõnicas, ambientais e de comunicação. 

Seção III 

Da Habilitação e da Reabilitação Profissional 
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Art. 30. A pessoa portadora de deficiência, beneficiária ou não do Regime Geral de Previdência Social, 
tem direito às prestações de habilitação e reabilitação profissional para capacitar-se a obter trabalho, conserv "-lo 
e progredir profissionalmente. Folha 

Proc. n 

Art. 31. Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o processo orienta 
pessoa portadora de deficiência, a partir da identificação de suas potencialidades labor.  
suficiente de desenvolvimento profissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e pa 
comunitária. 

Art. 32. Os serviços de habilitação e reabilitação profissional deverão estar dotados dos recursos 
necessários para atender toda pessoa portadora de deficiência, independentemente da origem de sua 
deficiência, desde que possa ser preparada para trabalho que lhe seja adequado e tenha perspectivas de obter, 
conservar e nele progredir. 

Art. 33. A orientação profissional será prestada pelos correspondentes serviços de habilitação e 
reabilitação profissional, tendo em conta as potencialidades da pessoa portadora de deficiência, identificadas 
com base em relatório de equipe multiprofissional, que deverá considerar 

I - educação escolar efetivamente recebida e por receber; 

II - expectativas de promoção social; 

io III - possibilidades de emprego existentes em cada caso; 

IV - motivações, atitudes e preferências profissionais; e 

V - necessidades do mercado de trabalho. 

Seção IV 

Do Acesso ao Trabalho 

Art. 34. É finalidade primordial da política de emprego a inserção da pessoa portadora de deficiência no 
mercado de trabalho ou sua incorporação ao sistema produtivo mediante regime especial de trabalho protegido. 

Parágrafo único. Nos casos de deficiência grave ou severa, o cumprimento do disposto no caput deste 
artigo poderá ser efetivado mediante a contratação das cooperativas sociais de que trata a Lei n2  9.867, de 10 
de novembro de 1999.  

Art. 35. São modalidades de inserção laboral da pessoa portadora de deficiência: 

410 	I - colocação competitiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que independe da adoção de procedimentos especiais para sua concretização, não sendo 
excluída a possibilidade de utilização de apoios especiais; 

II - colocação seletiva: processo de contratação regular, nos termos da legislação trabalhista e 
previdenciária, que depende da adoção de procedimentos e apoios especiais para sua concretização; e 

III - promoção do trabalho por conta própria: processo de fomento da ação de uma ou mais pessoas, 
mediante trabalho autônomo, cooperativado ou em regime de economia familiar, com vista à emancipação 
econômica e pessoal. 

§ 1 2  As entidades beneficentes de assistência social, na forma da lei, poderão intermediar a modalidade 
de inserção laborai de que tratam os incisos II e III, nos seguintes casos: 

I - na contratação para prestação de serviços, por entidade pública ou privada, da pessoa portadora de 
deficiência física, mental ou sensorial: e 

II - na comercialização de bens e serviços decorrentes de programas de habilitação profissional de 
adolescente e adulto portador de deficiência em oficina protegida de produção ou terapêutica. 

§ 22  Consideram-se procedimentos especiais os meios utilizados para a contratação de pessoa que, 
devido ao seu grau de deficiência, transitória ou permanente, exija condições especiais, tais como jornada 

U8S 

da 
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variável, horário flexível, proporcionalidade de salário, ambiente de trabalho adequado às suas especificidades, 
entre outros. 

32  ,Consideram-se apoios especiais a orientação, a supervisão e as ajudas técnicas entre outros 
'elementos que auxiliem ou permitam compensar uma ou mais limitações funcionais motoras, sensoriais ou 
mentais da pessoa portadora de deficiência, de modo a superar as barreiras da mobilidade e da comunicação, 
possibilitando a plena utilização de suas capacidades em condições de normalidade. 

§ 42  Considera-se oficina protegida de produção a unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo desenvolver programa de habilitação 
profissional para adolescente e adulto portador de deficiência, provendo-o com trabalho remunerado, com vista à 
emancipação econômica e pessoal relativa. 

§ 52  Considera-se oficina protegida terapêutica a unidade que funciona em relação de dependência com 
entidade pública ou beneficente de assistência social, que tem por objetivo a integração social por meio de 
atividades de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto que devido ao seu grau de 
deficiência, transitória ou permanente, não possa desempenhar atividade laborai no mercado competitivo de 
trabalho ou em oficina protegida de produção. 

§ 62  O período de adaptação e capacitação para o trabalho de adolescente e adulto portador de deficiência 
em oficina protegida terapêutica não caracteriza vínculo empregatício e está condicionado a processo de 
avaliação individual que considere o desenvolvimento biopsicosocial da pessoa. • 

§ 72  A prestação de serviços será feita mediante celebração de convênio ou contrato formal, entre a 
entidade beneficente de assistência social e o tomador de serviços, no qual constará a relação nominal dos 
trabalhadores portadores de deficiência colocados à disposição do tomador. 

§ 82  A entidade que se utilizar do processo de colocação seletiva deverá promover, em parceria com o 
tomador de serviços, programas de prevenção de doenças profissionais e de redução da capacidade laborai, 
bem assim programas de reabilitação caso ocorram patologias ou se manifestem outras incapacidades. 

Art. 36. A empresa com cem ou mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento de 
seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência 
habilitada, na seguinte proporção: 

I - até duzentos empregados, dois por cento; 

II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento; 

III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou 

IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 

§ 1 2  A dispensa de empregado na condição estabelecida neste artigo, quando se tratar de contrato por 
prazo determinado, superior a noventa dias, e a dispensa imotivada, no contrato por prazo indeterminado, 
somente poderá ocorrer após a contratação de substituto em condições semelhantes. 

§ 22  Considera-se pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que concluiu curso de educação 
profissional de nível básico, técnico ou tecnológico, ou curso superior, com certificação ou diplomação expedida 
por instituição pública ou privada, legalmente credenciada pelo Ministério da Educação ou órgão equivalente, ou 
aquela com certificado de conclusão de processo de habilitação ou reabilitação profissional fornecido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

§ 32  Considera-se, também, pessoa portadora de deficiência habilitada aquela que, não tendo se 
submetido a processo de habilitação ou reabilitação, esteja capacitada para o exercício da função. 

§ 42 A pessoa portadora de deficiência habilitada nos termos dos §§ 22  e 32  deste artigo poderá recorrer à 
intermediação de órgão integrante do sistema público de emprego, para fins de inclusão laborai na forma deste 
artigo. 

§ 52  Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego estabelecer sistemática de fiscalização, avaliação e 
controle das empresas, bem como instituir procedimentos e formulários que propiciem estatísticas sobre o 
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número de empregados portadores de deficiência e de vagas preenchidas, para fins de acompanhamento do 
disposto no caput deste artigo. 

Folha 
Art. 37. Fica assegurado à pessoa portadora de deficiência o direito de se inscrever egfe6n 

em igualdade de condições com os demais candidatos, para provimento de cargo cuja 
compatíveis com a deficiência de que é portador. 

§ 29  Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, este 
deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subseqüente. 

Art. 38. Não se aplica o disposto no artigo anterior nos casos de provimento de: 

I - cargo em comissão ou função de confiança, de livre nomeação e exoneração; e 

II - cargo ou emprego público integrante de carreira que exija aptidão plena do candidato. 

Art. 39. Os editais de concursos públicos deverão conter: 

* I - o número de vagas existentes, bem como o total correspondente à reserva destinada à pessoa 
dadora de deficiência; 

II- as atribuições e tarefas essenciais dos cargos; 

III - previsão de adaptação das provas, do curso de formação e do estágio probatório, conforme a 
deficiência do candidato; e 

IV - exigência de apresentação, pelo candidato portador de deficiência, no ato da inscrição, de laudo 
médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da deficiência. 

Art. 40. É vedado à autoridade competente obstar a inscrição de pessoa portadora de deficiência em 
concurso público para ingresso em carreira da Administração Pública Federal direta e indireta. 

§ 1 9  No ato da inscrição, o candidato portador de deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos 
dias do concurso deverá requerê-lo, no prazo determinado em edital, indicando as condições diferenciadas de 
que necessita para a realização das provas. 

§ 29  O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas 
deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, 
no prazo estabelecido no edital do concurso. 

Art. 41. A pessoa portadora de deficiência, resguardadas as condições especiais previstas neste Decreto, 
participará de concurso em igualdade de condições com os demais candidatos no que conceme: 

I - ao conteúdo das provas; 

II - à avaliação e aos critérios de aprovação; 

III - ao horário e ao local de aplicação das provas; e 

IV - à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

Art. 42. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a pontuação 
destes últimos. 

Art. 43. O órgão responsável pela realização do concurso terá a assistência de equipe multiprofissional 
composta de três profissionais capacitados e atuantes nas áreas das deficiências em questão, sendo um deles 
médico, e três profissionais integrantes da carreira almejada pelo candidato. 

RE 11 

.. - 4 girt We 411  
- 'O! 

-S "i 	e .;ã 4" -•'. I. UOS ,p)  
0#4, 

§ 1 2  O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condiçõ Itli
' 144) 

 - ra a 
todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classifi ao oetida. 
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§ 1.9- A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: 

I - as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

II - a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo ou da função a desempenhar; 

III "- a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução 
das tarefas; 

IV - a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e 

V - a CIO e outros padrões reconhecidos nacional e intemacionalmente. 

§ 22  A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência do 
candidato durante o estágio probatório. 

Art. 44. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato portador de deficiência 
obedecerá ao disposto no art. 20 da Lei n2  8.112. de 11 de dezembro de 1990.  

Art. 45. Serão implementados programas de formação e qualificação profissional voltados para a pessoa 
portadora de deficiência no âmbito do Plano Nacional de Formação Profissional - PLAN FOR. 	 • 

Parágrafo único. Os programas de formação e qualificação profissional para pessoa portadora de 
deficiência terão como objetivos: 

I - criar condições que garantam a toda pessoa portadora de deficiência o direito a receber uma formação 
profissional adequada; 

II - organizar os meios de formação necessários para qualificar a pessoa portadora de deficiência para a 
inserção competitiva no mercado laborai; e 

III - ampliar a formação e qualificação profissional sob a base de educação geral para fomentar o 
desenvolvimento harmônico da pessoa portadora de deficiência, assim como para satisfazer as exigências 
derivadas do progresso técnico, dos novos métodos de produção e da evolução social e econômica. 

Seção V 

Da Cultura, do Desporto, do Turismo e do Lazer 

Art. 46. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta responsáveis peja 
cultura, pelo desporto, pelo turismo e pelo lazer dispensarão tratamento prioritário e adequado aos assuntole. 
objeto deste Decreto, com vista a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - promover o acesso da pessoa portadora de deficiência aos meios de comunicação social; 

II - criar incentivos para o exercício de atividades criativas, mediante: 

a) participação da pessoa portadora de deficiência em concursos de prêmios no campo das artes e das 
letras; e 

b) exposições, publicações e representações artísticas de pessoa portadora de deficiência; 

III - incentivar a prática desportiva formal e não-formal como direito de cada um e o lazer como forma de 
promoção social; 

IV - estimular meios que facilitem o exercício de atividades desportivas entre a pessoa portadora de 
deficiência e suas entidades representativas; 

V - assegurar a acessibilidade às instalações desportivas dos estabelecimentos de ensino, desde o nível 
pré-escolar até à universidade; 

VI - promover a inclusão de atividades desportivas para pessoa portadora de deficiência na prática da 
educação física ministrada nas instituições de ensino públicas e privadas; 
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VII - apoiar e promover a publicação e o uso de guias de turismo com informação adequada à pessoa 
portadora de deficiência; e 

VIII - estimular a ampliação do turismo à pessoa portadora de deficiência ou comFrri6bif 
mediante a oferta de instalações hoteleiras acessíveis e de serviços adaptados de transporfer.oc- n 

Art. 47. Os recursos do Programa Nacional de Apoio à Cultura financiarão, entre outr iksOçW rA 2 e a difusão artístico-cultural de pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. Os projetos culturais financiados com recursos federais, inclusive oriundos de programas 
especiais de incentivo à cultura, deverão facilitar o livre acesso da pessoa portadora de deficiência, de modo a 
possibilitar-lhe o pleno exercício dos seus direitos culturais. 

Art. 48. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, promotores ou 
financiadores de atividades desportivas e de lazer, devem concorrer técnica e financeiramente para obtenção 
dos objetivos deste Decreto. 

Parágrafo único. Serão prioritariamente apoiadas a manifestação desportiva de rendimento e a 
educacional, compreendendo as atividades de: 

I - desenvolvimento de recursos humanos especializados; 

• II - promoção de competições desportivas internacionais, nacionais, estaduais e locais; 

III - pesquisa cientifica, desenvolvimento tecnológico, documentação e informação; e 

IV - construção, ampliação, recuperação e adaptação de instalações desportivas e de lazer. 

CAPÍTULO VIII 

Da Política de Capacitação de Profissionais Especializados 

Art. 49. Os órgãos e as entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, responsáveis pela 
formação de recursos humanos, devem dispensar aos assuntos objeto deste Decreto tratamento prioritário e 
adequado, viabilizando, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas: 

I - formação e qualificação de professores de nível médio e superior para a educação especial, de técnicos 
de nível médio e superior especializados na habilitação e reabilitação, e de instrutores e professores para a 
formação profissional; 

dei II - formação e qualificação profissional, nas diversas áreas de conhecimento e de recursos humanos que 
ãigndam às demandas da pessoa portadora de deficiência; e 

III - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas do conhecimento 
relacionadas com a pessoa portadora de deficiência. 

CAPÍTULO IX 

Da Acessibilidade na Administração Pública Federal 

(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  
Art. 61. Para os efeitos deste Capitulo, consideram cc:(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

I acerAibilidade: pow.ibilidade c condição de alcance para utilização, com segurança c autonomia, dos 

II  barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que  limite ou impeça  o acewo, a liberdade de  movimento c a 
circulação  com segurança das  pessoas,  clawificadas em: 

a)  barreiras arquitetõnicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas  c nos espaços dc  uso público;  
Z 

c)  barreiras nas comunicações: qualquer  entrave ou obstáculo que  dificulte ou impossibilite a exprewão ou 
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tcnha limitada sua capacidadc dc relacionar se com o meio ambiente c de utilizá 

abastecimento c distribuição dc água, paisagismo c os que materializam as indicações do plancjamcnto 
urbanístico; o 

V mobiliário urbano: o conjunto dc objetos existentes nas vias c espaços públicos, superpostos ou 
Z 

provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes dc sinalização c similares, 
cabincs telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosqucs c quaisquer outros dc natureza 
análogo. 

Art. 62. A construção, ampliação c reforma dc edifícios, praças c equipamentos csportivos c dc lazer, 

(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 
2004)  

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma dc edifícios, 
praças c equipamentos esportivos e de lazer, públicos c privados, destinados ao uso coletivo por órgãos da 

I nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem c a estacionamento dc uso público, 
ccrão reservados dois por cento do total das vagas à pessoa portadora dc deficiência ou com mobilidade 
reduzida, garantidas no mínimo três, próximas dos  acessos dc circulação dc pedestres, devidamente , 	. 

II pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre dc barreiras arquitetônicas c 

feEkéz-ida 
III pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal c verticalmcnto todas as dependências o 

 

: 

  

- 

  

     

      

IV pelo menos um dos elevadores deverá ter a cabine, assim como sua porta dc entrada, acessíveis para , 	. 

AgN-Tf-e 
V os edifícios disporão, pelo menos, de um banheiro acessível para cada gênero, distribuindo se seus 

equipamentos c acessórios dc modo que possam ser utilizados por pessoa portadora dc deficiência ou com 
ffiebit-ieleele-reduzida.- 

Art. 63. As bibliotecas, os museus, os locais dc reuniões, conferências, aulas e outros ambientes de 

normas técnicas da ABNT, de modo a facilitar lhes as condições de acesso, circulação c comunicação. 
(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004)  

Art. 64. Os órgãos c as entidades da Administração Pública Federal, no prazo dc três anos a partir da 
publicação deste Decreto, deverão promover as adaptações, eliminações c supressões dc barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios c espaços de uso público c naqueles que estejam sob sua administra, 
eu-idse7(Revogado pelo Decreto n° 5.296, de 2004) 

CAPÍTULO X 

Do Sistema Integrado de Informações 

Art. 55. Fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, 
o Sistema Nacional de Informações sobre Deficiência, sob a responsabilidade da CORDE, com a finalidade de 
criar e manter bases de dados, reunir e difundir informação sobre a situação das pessoas portadoras de 
deficiência e fomentar a pesquisa e o estudo de todos os aspectos que afetem a vida dessas pessoas. 

Parágrafo único. Serão produzidas, periodicamente, estatísticas e informações, podendo esta atividade 
realizar-se conjuntamente com os censos nacionais, pesquisas nacionais, regionais e locais, em estreita 
colaboração com universidades, institutos de pesquisa e organizações para pessoas portadoras de deficiência. 

CAPÍTULO XI 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 56. A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, com base nas diretrizes e metas do Plano 
Plurianual de Investimentos, por intermédio da CORDE, elaborará, em articulação com outros órgãos e 
entidades da Administração Pública Federal, o Plano Nacional de Ações Integradas na Área das Deficiências. 
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Art. 57. Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, comissão especial, com a 
finalidade de apresentar, no prazo de cento e oitenta dias, a contar de sua constituição, propostas destinadas a: 

I - implementar programa de formação profissional mediante a concessão de bolsas de qualificação para a 
pessoa portadora de deficiência, com vistas a estimular a aplicação do disposto no art. 36; e 

II - propor medidas adicionais de estímulo à adoção de trabalho em tempo parcial ou em regime especial 
para a pessoa portadora de deficiência. 

Parágrafo único. A comissão especial de que trata o caput deste artigo será composta por um 
representante de cada órgão e entidade a seguir indicados: 

I - CORDE; 	 Folha 
Proc. r-í4:=22 

II - CONADE; 	 Is Is Duarte R 	es 
RF 11.207 

III - Ministério do Trabalho e Emprego; 

IV - Secretaria de Estado de Assistência Social do Ministério da Previdência e Assistência Social; 

V - Ministério da Educação; 

• VI - Ministério dos Transportes; 

VII - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; e 

VIII - INSS. 

Art. 58. A CORDE desenvolverá, em articulação com órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, programas de facilitação da acessibilidade em sítios de interesse histórico, turístico, cultural e 
desportivo, mediante a remoção de barreiras físicas ou arquitetônicas que impeçam ou dificultem a locomoção 
de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 59. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 

Art. 60. Ficam revogados os Decretos n 2s 93.481, de 29 de outubro de 1986, 914, de 6 de setembro de 
1993, 1.680, de 18 de outubro de 1995, 3.030, de 20 de abril de 1999, o §22  do art. 141 do Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n 2  3.048, de 6 de maio de 1999, e o Decreto n2  3.076, de 1 2  de 'unho 
de 1999.  

01111. Brasília, 20 de dezembro de 1999; 178 2  da Independência e 111 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Carlos Dias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.12.1999 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 3.956, DE 8 DE OUTUBRO DE 2001.  

Proc. n° 

leis Duarte Roo' es 
RF 11.2 

Promulga a Convenção Interamericana para a 
Eliminação de Todas as Formas de Discrimin 
contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VIII, da Constituição, 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção Interamericana para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência 
por meio do Decreto Legislativo n2  198, de 13 de junho de 2001; 

• 
Considerando que a Convenção entrou em vigor, para o Brasil, em 14 de setembro de 2001, 

nos termos do parágrafo 3, de seu artigo VIII; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, apensa por cópia ao presente 
Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 22  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão da referida Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 32  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de outubro de 2001; 1802  da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

411 
Celso Lafer 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. 9.10.2001 

Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência 

Os Estados Partes nesta Convenção, 

Reafirmando que as pessoas portadoras de deficiência têm os mesmos direitos humanos e 
liberdades fundamentais que outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de não ser 
submetidas a discriminação com base na deficiência, emanam da dignidade e da igualdade que 
são inerentes a todo ser humano; 

Considerando que a Carta da Organização dos Estados Americanos, em seu artigo 3, j, 
estabelece como princípio que "a justiça e a segurança sociais são bases de uma paz duradoura"; 

Preocupados com a discriminação de que são objeto as pessoas em razão de suas 
deficiências; 

Tendo presente o Convênio sobre a Readaptação Profissional e o Emprego de Pessoas 
Inválidas da Organização Internacional do Trabalho (Convênio 159); a Declaração dos Direitos do 
Retardado Mental (AG.2612856, de 20 de dezembro de 1971); a Declaração das Nações Unidas 
dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência (Resolução n° 3447, de 9 de dezembro de 
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1975); o Programa de Ação Mundial para as Pessoas Portadoras de Deficiência, aprovado pela 
Assembléia Geral das Nações Unidas (Resolução 37/52, de 3 de dezembro de 1982); o Protocolo 
Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais, "Protocolo de San Salvado?' (1988); os Princípios para a Proteção dos 
Doentes Mentais e para a Melhoria do Atendimento de Saúde Mental (AG.46/119, de 17 de 
dezembro de 1991); a Declaração de Caracas da Organização Pan-Americana da Saúde; a 
resolução sobre a situação das pessoas portadoras de deficiência no Continente Americano 
[AG/RES.1249 (XXIII-0/93)]; as Normas Uniformes sobre Igualdade de Oportunidades para as 
Pessoas Portadoras de Deficiência (AG.48/96, de 20 de dezembro de 1993); a Declaração de 
Manágua, de 20 de dezembro de 1993; a Declaração de Viena e Programa de Ação aprovados pela 
Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, das Nações Unidas (157/93); a resolução sobre a 
situação das pessoas portadoras de deficiência no Hemisfério Americano [AG/RES. 1356 (XXV-
0/95)] e o Compromisso do Panamá com as Pessoas Portadoras de Deficiência no Continente 
Americano [AG/RES. 1369 (XXVI-0196)]; e 

Comprometidos a eliminar a discriminação, em todas suas formas e manifestações, contra 
as pessoas portadoras de deficiência, 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

Para os efeitos desta Convenção, entende-se por: 

1. Deficiência 

O termo "deficiência" significa uma restrição física, mental ou sensorial, de natureza 
permanente ou transitória, que limita a capacidade de exercer uma ou mais atividades essenciais 
da vida diária, causada ou agravada pelo ambiente econômico e social. 

2. Discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência 

a) o termo "discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência" significa toda 
diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência, antecedente de deficiência, 
conseqüência de deficiência anterior ou percepção de deficiência presente ou passada, que tenha 
o efeito ou propósito de impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício por parte das 
pessoas portadoras de deficiência de seus direitos humanos e suas liberdades fundamentais. 

b) Não constitui discriminação a diferenciação ou preferência adotada pelo Estado Parte para 
promover a integração social ou o desenvolvimento pessoal dos portadores de deficiência, desde 
que a diferenciação ou preferência não limite em si mesma o direito à igualdade dessas pessoas e 
que elas não sejam obrigadas a aceitar tal diferenciação ou preferência. Nos casos em que a 
legislação interna preveja a declaração de interdição, quando for necessária e apropriada para o 
seu bem-estar, esta não constituirá discriminação. 

Artigo II 

Esta Convenção tem por objetivo prevenir e eliminar todas as formas de discriminação contra 
as pessoas portadoras de deficiência e propiciar a sua plena integração à sociedade. 

Artigo III 

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes comprometem-se a: 

1. Tomar as medidas de caráter legislativo, social, educacional, trabalhista, ou de qualquer 
outra natureza, que sejam necessárias para eliminar a discriminação contra as pessoas portadoras 
de deficiência e proporcionar a sua plena integração à sociedade, entre as quais as medidas 
abaixo enumeradas, que não devem ser consideradas exclusivas: 

a) medidas das autoridades governamentais e/ou entidades privadas para eliminar 
progressivamente a discriminação e promover a integração na prestação ou fornecimento de bens, 
serviços, instalações, programas e atividades, tais como o emprego, o transporte, as 
comunicações, a habitação, o lazer, a educação, o esporte, o acesso à justiça e aos serviços 
policiais e as atividades políticas e de administração; 

• 

• 
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b) medidas para que os edifícios, os veículos e as instalações que venham a ser construídos 
ou fabricados em seus respectivos territórios facilitem o transporte, a comunicação e o acesso das 
pessoas portadoras de deficiência; 

c) medidas para eliminar, na medida do possível, os obstáculos arquitetônicospdedr 	 / 
Folha 	/ 

e comunicações que existam, com a finalidade de facilitar o acesso e uso por parte das essoas 
portadoras de deficiência; e 	 laia Duart 	 U8S 

RF 11. 

d) medidas para assegurar que as pessoas encarregadas de aplicar esta Convenç 
legislação interna sobre esta matéria estejam capacitadas a fazê-lo. 

2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas: 

a) prevenção de todas as formas de deficiência preveníveis; 

b) detecção e intervenção precoce, tratamento, reabilitação, educação, formação ocupacional 
e prestação de serviços completos para garantir o melhor nível de independência e qualidade de 
vida para as pessoas portadoras de deficiência; e 

c) sensibilização da população, por meio de campanhas de educação, destinadas a eliminar 
preconceitos, estereótipos e outras atitudes que atentam contra o direito das pessoas a serem 
iguais, permitindo desta forma o respeito e a convivência com as pessoas portadoras de 
deficiência. 

Artigo IV 

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes comprometem-se a: 

1. Cooperar entre si a fim de contribuir para a prevenção e eliminação da discriminação 
contra as pessoas portadoras de deficiência. 

2. Colaborar de forma efetiva no seguinte: 

a) pesquisa científica e tecnológica relacionada com a prevenção das deficiências, o 
tratamento, a reabilitação e a integração na sociedade de pessoas portadoras de deficiência; e 

b) desenvolvimento de meios e recursos destinados a facilitar ou promover a vida 
independente, a auto-suficiência e a integração total, em condições de igualdade, à sociedade das 
pessoas portadoras de deficiência. • Artigo V 

1. Os Estados Partes promoverão, na medida em que isto for coerente com as suas 
respectivas legislações nacionais, a participação de representantes de organizações de pessoas 
portadoras de deficiência, de organizações não -governamentais que trabalham nessa área ou, se 
essas organizações não existirem, de pessoas portadoras de deficiência, na elaboração, execução 
e avaliação de medidas e políticas para aplicar esta Convenção. 

2. Os Estados Partes criarão canais de comunicação eficazes que permitam difundir entre as 
organizações públicas e privadas que trabalham com pessoas portadoras de deficiência os 
avanços normativos e jurídicos ocorridos para a eliminação da discriminação contra as pessoas 
portadoras de deficiência. 

Artigo VI 

1. Para dar acompanhamento aos compromissos assumidos nesta Convenção, será 
estabelecida uma Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência, constituída por um representante designado por cada Estado 
Parte. 

2. A Comissão realizará a sua primeira reunião dentro dos 90 dias seguintes ao depósito do 
décimo primeiro instrumento de ratificação. Essa reunião será convocada pela Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos e será realizada na sua sede, salvo se um Estado Parte 
oferecer sede. 
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3. Os Estados Partes comprometem-se, na primeira reunião, a apresentar um relatório ao 
Secretário-Geral da Organização para que o envie à Comissão para análise e estudo. No futuro, os 
relatórios serão apresentados a cada quatro anos. 

4. Os relatórios preparados em virtude do parágrafo anterior deverão incluir as medidas que 
os Estados membros tiverem adotado na aplicação desta Convenção e qualquer progresso 
alcançado na eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de 
deficiência. Os relatórios também conterão todas circunstância ou dificuldade que afete o grau de 
cumprimento decorrente desta Convenção. 

5. A Comissão será o foro encarregado de examinar o progresso registrado na aplicação da 
Convenção e de intercambiar experiências entre os Estados Partes. Os relatórios que a Comissão 
elaborará refletirão o debate havido e incluirão informação sobre as medidas que os Estados 
Partes tenham adotado em aplicação desta Convenção, o progresso alcançado na eliminação de 
todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência, as circunstâncias 
ou dificuldades que tenham tido na implementação da Convenção, bem como as conclusões, 
observações e sugestões gerais da Comissão para o cumprimento progressivo da mesma. 

6. A Comissão elaborará o seu regulamento interno e o aprovará por maioria absoluta. 

7. O Secretário-Geral prestará à Comissão o apoio necessário para o cumprimento de suas 
funções. 

Artigo VII 

Nenhuma disposição desta Convenção será interpretada no sentido de restringir ou permitir 
que os Estados Partes limitem o gozo dos direitos das pessoas portadoras de deficiência 
reconhecidos pelo Direito Internacional consuetudinário ou pelos instrumentos internacionais 
vinculantes para um determinado Estado Parte. 

Artigo VIII 

1. Esta Convenção estará aberta a todos os Estados membros para sua assinatura, na 
cidade da Guatemala, Guatemala, em 8 de junho de 1999 e, a partir dessa data, permanecerá 
aberta à assinatura de todos os Estados na sede da Organização dos Estados Americanos até sua 
entrada em vigor. 

2. Esta Convenção está sujeita a ratificação. 

3. Esta Convenção entrará em vigor para os Estados ratificantes no trigésimo dia a partir da 
data em que tenha sido depositado o sexto instrumento de ratificação de um Estado membro da 
Organização dos Estados Americanos. 

Artigo IX 

Depois de entrar em vigor, esta Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que 
não a tenham assinado. 

Artigo X 

1. Os instrumentos de ratificação e adesão serão depositados na Secretaria-Geral da 
Organização dos Estados Americanos. 

2. Para cada Estado que ratificar a Convenção ou aderir a ela depois do depósito do sexto 
instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que 
esse Estado tenha depositado seu instrumento de ratificação ou adesão. 

Artigo XI 

1. Qualquer Estado Parte poderá formular propostas de emenda a esta Convenção. As 
referidas propostas serão apresentadas à Secretaria-Geral da OEA para distribuição aos Estados 
Partes. 

2. As emendas entrarão em vigor para os Estados ratificantes das mesmas na data em que 
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dois terços dos Estados Partes tenham depositado o respectivo instrumento de ratificação. No que 
se refere ao restante dos Estados partes, entrarão em vigor na data em que depositarem seus 
respectivos instrumentos de ratificação. 

Folha .2e 

• 

Artigo XII 
	

Proc. r-T-Q-3 -  

Os Estados poderão formular reservas a esta Convenção no momento de ral{0- 
aderir, desde que essas reservas não sejam incompatíveis com o objetivo e pro 
Convenção e versem sobre uma ou mais disposições específicas. 

Artigo XIII 

Esta Convenção vigorará indefinidamente, mas qualquer Estado Parte poderá denunciá-la. O 
instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos. Decorrido um ano a partir da data de depósito do instrumento de denúncia, a 
Convenção cessará seus efeitos para o Estado denunciante, permanecendo em vigor para os 
demais Estados Partes. A denúncia não eximirá o Estado Parte das obrigações que lhe impõe esta 
Convenção com respeito a qualquer ação ou omissão ocorrida antes da data em que a denúncia 
tiver produzido seus efeitos. 

Artigo XIV 

1. O instrumento original desta Convenção, cujos textos em espanhol, francês, inglês e 
português são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, que enviará cópia autenticada de seu texto, para registro e publicação, ao 
Secretariado das Nações Unidas, em conformidade com o artigo 102 da Carta das Nações 
Unidas. 

2. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificará os Estados 
membros dessa Organização e os Estados que tiverem aderido à Convenção sobre as 
assinaturas, os depósitos dos instrumentos de ratificação, adesão ou denúncia, bem como sobre 
as eventuais reservas. 

• 
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Art. 343 - Aprovada a redação final, será o projeto encaminhado à sanção 
do Prefeito. 

Art. 344 - Caso a Câmara não tenha votado a proposta orçamentária anual 
até 31 de dezembro, será aplicada, para o ano subseqüente, a lei orçamentária 
vigente, na forma prevista no artigo 140 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 345 - Ocorrendo veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 
orçamentária anual, os recursos que ficarem sem despesas correspondentes 
poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou 
suplementares, com prévia e específica autorização legislativa, nos termos do § 8° 
do artigo 138 da Lei Orgânica do Município. 

Art. 346 - Respeitadas as disposições expressas neste Capítulo para 
discussão e votação de projetos de leis orçamentárias, serão aplicadas, no que 
couber, as normas estabelecidas no Regimento Interno para os demais projetos de 
lei. 

CAPÍTULO II 
DA CONCESSÃO DE TÍTULOS HONORÍFICOS 

Art. 347 - Por via de projeto de decreto legislativo, aprovado em discussão 
e votação únicas, no mínimo por 2/3 (dois terços) de seus membros, a Câmara 
poderá conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 
homenagem a personalidades nacionais ou estrangeiras radicadas no País, 
comprovadamente dignas da honraria. 

§ 1° - É vedada a concessão de títulos honoríficos a pessoas no exercício 
de cargos ou funções executivas, eletivas ou por nomeação. 

§ 2° - Os títulos referidos no presente artigo poderão ser conferidos a 
personalidades estrangeiras, mundialmente consagradas pelos serviços prestados à 
humanidade, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no parágrafo anterior, 
nem a exigência da radicação no País, constantes do "caput" deste artigo. 

Art. 348 - O projeto de concessão de título honorífico deverá ser subscrito 
por 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara e, observadas as demais 
formalidades regimentais, vir acompanhado, como requisito essencial, de 
circunstanciada biografia da pessoa que se deseja homenagear. 

Parágrafo único - A instrução do projeto deverá conter, obrigatoriamente, 
como condição de recebimento pela Mesa, a anuência por escrito do homenageado, 
exceto quanto às personalidades estrangeiras. 

Art. 349 - Os signatários serão considerados fiadores das qualidades da 
pessoa que se deseja homenagear e da relevância dos serviços que tenha prestado 
e não poderão retirar suas assinaturas depois de recebida a propositura pela Mesa. 

Parágrafo único - Cada Vereador poderá figurar, no máximo por 8 (oito) 
vezes, como o primeiro signatário de projeto de concessão de honraria, em 
cada legislatura. 

(redação dada pela Resolução 13/91) 

Art. 350 - Para discutir projeto de concessão de título honorífico, cada 
Vereador disporá de 15 (quinze) minutos. 
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será expedido o respectivo diploma com a imediata assinatura do 	

1 
IsIs Duart 

-Ar -44  
Parágrafo único - Tão logo seja aprovada a concessão do título honi if' 

propositura. 

gUeS 

Art. 351 - A entrega dos títulos será feita em sessão solene para este fim 
convocada. 

§ 1° - Na sessão solene de entrega do título honorífico, o Presidente da 
Casa referendará publicamente, com sua assinatura, a honraria outorgada. 

§ 2° - Nas sessões a que alude o presente artigo, para falar em nome da 
Câmara, só será permitida a palavra do Vereador autor da propositura como orador 
oficial, ou de outro por ele designado. 

CAPÍTULO III 
DOS MEMBROS DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO 

Art. 352 - A indicação de membros do Tribunal de Contas do Município será 
feita atendidas as normas previstas nos artigos 49 e 50 da Lei Orgânica do 
Município. 

Art. 353 - A mensagem do Executivo submetendo à apreciação da Câmara 
a indicação de membros do Tribunal de Contas do Município, devidamente instruída 
com o currículo e com os documentos exigidos por lei, será dada ao conhecimento 
do Plenário em qualquer fase da sessão ordinária e remetida à Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Art. 354 - Mediante projeto de decreto legislativo, devidamente instruído 
com o currículo e os documentos exigidos por lei, subscrito por, no mínimo, 1/3 (um 
terço) dos Vereadores, a Câmara fará a indicação para Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Município. 

Parágrafo único - A aposição de assinatura de um Vereador ao projeto de 
que trata este artigo impossibilita-o de subscrever outro de igual teor. 

Art. 355 - A Comissão de Constituição e Justiça terá 5 (cinco) dias úteis, 
improrrogáveis, para opinar sobre o aspecto formal da matéria e sobre as exigências 
legais e constitucionais. 

Art. 356 - Publicado o parecer, no prazo de 5 (cinco) dias, será convocada 
sessão pública para argüição do indicado. 

Parágrafo único - Havendo mais de um nome indicado, a argüição será feita 
na mesma sessão pública, individualmente, mediante sorteio entre os concorrentes, 
que aguardarão, em local separado, a convocação. 

Art. 357 - Realizada a sessão pública, a matéria será incluída na pauta da 
sessão ordinária subseqüente, para discussão e votação únicas. 

Art. 358 - Encerrada a discussão, passar-se-á à votação secreta, nome por 
nome, considerando-se aprovado o que tiver o voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara. 

§ 1° - O Presidente da Câmara promulgará o respectivo decreto legislativo, 
contendo o nome aprovado. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.472 10/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a Legislação Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 106/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 
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LEI No 14.472, DE 10 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 106/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a Legislação Municipal sobre honrarias, símbolos e matéria correlata, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal sobre honrarias, símbolos municipais e 
matéria correlata. 

CAPÍTULO II 
• DAS HONRARIAS CONCEDIDAS PELO PODER EXECUTIVO 

• 

Art. 20  A "Medalha de Bravura", conferida inicialmente aos que se destacaram na 
operação-salvamento no incêndio do edifício "Andraus", será conferida pelo Poder 
Executivo a pessoas ou entidades que, respectivamente, por si mesmas ou por seus 
membros, pratiquem, com espírito de sacrifício, atos de reconhecido arrojo em favor 
da coletividade. 
§ 1 0  A medalha de que trata o "caput" deste artigo, será de prata, terá 0,05 m (cinco 
centímetros) de diâmetro, ostentará no seu anverso o brasão do Município e o dístico 
"Da Cidade de São Paulo a seus heróis - Medalha de Bravura", e seu verso será 
conservado em branco, pela cunhagem, a fim de que nele se inscrevam, por meio de 
gravação, nas oportunidades próprias, a data, o nome do homenageado e a 
identificação das razões do preito. 
§ 2o A insígnia far-se-á acompanhar de um diploma. 
Art. 3 0  A "Medalha Estandarte do Samba", será honraria entregue anualmente pelo 
Poder Executivo à Escola de Samba do Grupo Especial, vencedora do desfile 
organizado pela Anhembi - Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A. 
Parágrafo único. Constarão da medalha a que se refere o "caput" deste artigo, os 
seguintes dizeres: 
I - no anverso: o brasão do Município de São Paulo; 
II - no verso: o nome da escola de samba campeã do concurso e o ano do evento. 

CAPÍTULO III 
DOS SÍMBOLOS DO MUNICÍPIO 

Art. 4o São símbolos do Município de São Paulo: 
I - o Brasão de Armas; 
II - a Bandeira do Município; 
III - o Hino do Município. 
Art. 50  O Brasão de Armas do Município de São Paulo, tem a seguinte descrição: 
"Escudo português, de goles, com um braço destro armado, movente do flanco 
sinistro, empunhando um pendão de quatro pontas farpadas, carregado de uma cruz 
de goles, aberta, da Ordem de Cristo, içada em haste lanceada em acha d'armas, tudo 
de prata. O Escudo é encimado de coroa mural de ouro, de oito torres, suas portas 
abertas de goles, tendo como suportes dois ramos de cafeeiro, folhados e frutados ao 
natural. Listel de goles, com a divisa "NON DUCOR DUCO", em letras de prata (Anexo 
1)". 
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§ 1 0  Para a reprodução monocromática do Brasão de Armas, é obrigatória a 
representação de seus metais e cores de acordo com a convenção heráldica 
internacionalmente aceita (Anexo 2). 
§ 20  O Brasão de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: 
I - o escudo português, como são os das cidades de Portugal, é adotado para 
relembrar a raça colonizadora e principal formadora; 
II - a cor goles (vermelho) simboliza vitórias, ardis, guerras, de que tão a transbordar 
está a nossa história; 
III - o braço armado é heráldica figuração da ação proveitosa, forte, contínua, estando 
vestido à maneira do século XVI, a indicar a época das descobertas; 
IV - o pendão farpado de quatro pontas é comemoração principal da história gloriosa 
do bandeirismo, levando a eficácia de sua ação audaz aos quatro pontos cardeais; 
V - a cruz da Ordem de Cristo, de goles vazia de prata, é a cruz dos navegantes 
portugueses, cruz descobridora de mundos, que, arribando espalmada no velame das 
galeras, a tudo presidiu depois, na Terra de Santa Cruz: ou clareando a rota dos 
devassadores das selvas, ou guiando, na obra de catequeses, os Padres de Jesus; 
VI - a haste lanceada em acha d'armas é alusão à machada aventureira de João 
Amaro, Antonio Raposo, Bartholomeu Bueno, Domingos Jorge, Fernão Dias a rasgar, 
no sertão inóspito, a trilha que a bandeira solícita seguia; 
VII - o metal prata é simbólico da lealdade, nobreza, glória; lealdade da gente paulista 
no domínio lusitano, no Império, na República; nobreza do bandeirante impávido; 
glória de estar, alfim, firmado a São Paulo, na Federação Brasileira, o mais alto, 
lisonjeiro posto; 
VIII - a coroa mural é o símbolo da emancipação política, e de ouro, com oito torres, 
das quais apenas cinco estão aparentes, constitui a reservada às Capitais. As portas 
abertas proclamam o caráter hospitaleiro da gente paulistana; 
IX - os ramos de cafeeiro, uma das fontes de riqueza do Brasil, em cujas armas 
também figura; 
X - a divisa "NON DUCOR DUCO", latina, recorda a origem da nossa raça, breve, 
traduz com a minosa energia o que é a nossa história, estímulo e exemplo para os 
demais irmãos. 
Art. 60  A Bandeira do Município de São Paulo assim se descreve: retangular, de 
branco, com uma cruz vermelha, firmada, aberta e de braços alargados, da Ordem de 
Cristo, tendo, brocante sobre o cruzamento de seus braços, um círculo de branco, 
debruado de vermelho, carregado do Brasão de Armas do Município (Anexo 3). 
§ 1 0  Tem a Bandeira 14m (quatorze módulos) de altura por 20m (vinte módulos) de 
largura; os braços da cruz têm 3m (três módulos) de largura, 8m (oito módulos) na 
parte mais larga, principiando o alargamento a 1,5m (um módulo e meio) de distância 
das extremidades; a abertura tem 1m (um módulo) de largura e a linha mediana do 
braço vertical se situa a 7m (sete módulos) de distância da tralha; o círculo tem 8,5m 
(oito módulos e meio) de diâmetro, o debrum tem 0,3m (três décimos de módulo) de 
largura e o Brasão de Armas, ao centro do círculo, 6m (seis módulos) de altura (Anexo 
4) 
§ 20  A Bandeira de que trata este artigo tem a seguinte interpretação: o branco 
simboliza a paz, a pureza, a temperança, a verdade, a franqueza, a integridade, a 
amizade e a síntese das raças que, amalgamadas, dão pujança à cidade de São Paulo, 
e a cor vermelha é indicativa de audácia, coragem, valor, galhardia, intrepidez, 
nobreza conspícua, generosidade e honra, cores apropriadas para representar os 
atributos da gente paulistana. A cruz evoca a fundação da Cidade à sombra do Colégio 
dos Padres Jesuítas e, por ser a da Ordem de Cristo, alude aos primórdios da 
colonização do Brasil, época em que surgiu São Paulo. É o círculo emblema da 
eternidade, afirmando ânimo de que se investem os munícipes de defender a perene 
posição de São Paulo como Capital e Cidade Líder de seu Estado. 
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§ 3° A Bandeira do Município de São Paulo, em tecido, será executada em um do 
seguintes tipos: tipo 1, com um pano de 45 (quarenta e cinco) centímetros de largura; 
tipo 2, dois panos de largura; tipo 3, três panos de largura; tipo 4, quatro panos de 
largura; tipo 5, cinco panos de largura; tipo 6, seis panos de largura; tipo 7, sete 
panos de largura. 
§ 40  Os tipos enumerados no parágrafo anterior são os normais, podendo entretanto, 
ser fabricados tipos extraordinários de dimensões maiores, menores ou intermediárias, 
conforme as condições de uso, mantidas, entretanto, as devidas proporções. 
Art. 70  A azaléia - Rhododendron Indicum - fica consagrada, como flor-símbolo da 
Cidade de São Paulo. 
Art. 80  A Avenida Paulista, fica oficializada como imagem da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. Nos impressos de todos os Poderes Municipais, além do brasão oficial, 
poderá constar, opcionalmente, o logotipo relativo à Avenida Paulista. 

CAPÍTULO IV 
DO CULTO AOS SÍMBOLOS NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO DO MUNICÍPIO 

Art. 9° Cada estabelecimento de ensino municipal promoverá, semanalmente, o 
hasteamento e arriamento do Pavilhão Nacional e o canto do Hino Nacional por todos 
os alunos, professores e funcionários da escola, diante da Bandeira. 
§ 1 0  Antes de cumprir o determinado no "caput" deste artigo, deverá o diretor da 
escola divulgar a todos os presentes os autores da letra e da música do Hino Nacional 
Brasileiro. 
§ 20  As escolas municipais deverão possuir livro próprio, onde se assentarão os 
registros do dia e da hora em que foi cumprido o determinado no "caput" deste artigo. 
Art. 10. A "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira", será realizada 
anualmente, obrigatoriamente, pela Prefeitura Municipal, durante o período entre 05 e 
19 de novembro. 
§ 1 0  A campanha,de que trata o "caput" deste artigo, feita por meio de palestras, 
cartazes e exibições cinematográficas, pela televisão e pelo rádio, será dirigida e 
orientada por uma Comissão de técnicos e conhecedores do problema, nomeados pelo 
Prefeito, que designará seu presidente. 
§ 20  A título de estímulo, ficam instituídos os seguintes prêmios, a serem distribuídos 
durante a "Campanha Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira": 
I - 10 (dez) pequenas bibliotecas, de caráter eclético, destinadas aos melhores 
trabalhos de alunos das las (primeiras) às 4s (quartas) séries do Ensino Fundamental 
de escola pública ou particular do Município de São Paulo, sobre o que tiverem 
aprendido durante a Campanha, sendo 5 (cinco) para os melhores trabalhos de 
linguagem e 5 (cinco) para os melhores desenhos de cada série das escolas referidas; 
II - 10 (dez) medalhas de bronze, destinadas aos melhores trabalhos dos alunos de 

Escolas de Educação Infantil oficiais e particulares, sobre o que tiverem aprendido 
durante a Campanha; 
III - 20 (vinte) pergaminhos a serem entregues a 20 (vinte) professores de escolas 
públicas ou particulares, cujos alunos tenham sido premiados, na forma dos incisos I e 

§ 3 0  As coleções a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão entregues numa 
pequena estante, de confecção simples. 
§ 40  O Poder Executivo, na regulamentação desta lei, determinará o valor das coleções 
a que se refere o inciso I do § 2 0  deste artigo. 
§ 50  Fica a Comissão de que trata o § 1 0  deste artigo autorizada a receber, em 
espécie, outros prêmios, bem como material de propaganda, destinados à "Campanha 
Cívico-Educativa da Bandeira Brasileira". 
§ 60  À referida Comissão caberá: 

Cs 

M
at

ér
ia

 P
R 

4/
20

15
. P

AU
LO

 V
IC

TO
R 

FR
EI

RE
 R

IB
EI

RO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



I - editar folhetos educativos para distribuição nas escolas públicas e particulares 
sediadas no Município, bem como a outras entidades que desejarem colaborar com a 
Campanha; 
II - julgar os trabalhos de que tratam os incisos I e II do § 2 0  deste artigo; 
III - selecionar os livros de que trata o inciso I do § 2 0  deste artigo, bem como 
determinar os dizeres que constarão dos pergaminhos instituídos no inciso III do 
referido parágrafo. 

CAPÍTULO V 
DOS HINOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 11. O "Hino à Negritude", de autoria do Prof. Eduardo de Oliveira, deverá ser 
entoado em todas as solenidades que envolvam a raça negra (Anexos 5 e 6). 
Art. 12. O "Hino da Moóca", de autoria do compositor José das Neves Eustachio (letra e 
música) e Profa Yara do Rosário Botelho Puigvert Mas (música), composto em 
homenagem a esse tradicional bairro da cidade de São Paulo, será executado, 
especialmente, nas cerimônias e nos eventos cívicos, militares ou eclesiásticos, 
referentes ao bairro da Moóca. 
Art. 13. O "Hino da Zona Leste", composto por José das Neves Eustachio e Artur 
Botelho, abrilhantará as festividades, cerimônias, grandes eventos militares, cívicos, 
eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 1 0  O "Hino da Zona Leste" será executado no início e encerramento das festividades, 
cerimônias e grandes eventos cívicos, militares, eclesiásticos e correlatos da região. 
§ 20  Fazem parte integrante desta lei os Anexos 7 e 8 com a partitura musical e a 
respectiva letra do "Hino da Zona Leste". 
Art. 14. O "Hino de Interlagos", de autoria do compositor Adolphino Rosário Cruz, 
abrilhantará as festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", quando realizado 
no Autódromo de Interlagos. 
§ 1 0  O "Hino de Interlagos" será executado por uma Banda de Música, no início e no 
encerramento das festividades do "Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1", no Autódromo 
de Interlagos. 
§ 20  Faz parte integrante desta lei o Anexo 9 com a letra do "Hino de Interlagos". 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 15. O Hino à Cidade de São Paulo será escolhido por concurso a ser promovido nos 
termos deste artigo. 
§ 1 0  Poderão concorrer no concurso a que se refere o "caput" deste artigo quaisquer 
interessados independentemente da nacionalidade e profissão. 
§ 20  As composições do Hino poderão ser individuais ou coletivas, desde que 
enalteçam as qualidades, virtudes, características e/ou história de nosso Município. 
§ 3 0  As datas para o início e término das inscrições ao presente concurso serão 
determinadas pela Comissão Organizadora e Julgadora. 
§ 40  A Comissão Organizadora e Julgadora, que avaliará os trabalhos apresentados, 
será composta, necessariamente, por 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) representante 
da Ordem dos Músicos do Brasil, Seção São Paulo; 1 (um) representante da Secretaria 
Municipal de Cultura; 1 (um) representante da Academia Paulista de Letras; pelo 
Maestro titular da Orquestra Sinfônica Municipal e por 1 (um) representante da 
Edilidade Paulistana. 
§ 50  Os membros da Comissão Organizadora e Julgadora, de que trata o parágrafo 
anterior, serão escolhidos pela direção das instituições ou dos órgãos públicos ali 
arrolados. 
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§ 60  A Comissão Organizadora e Julgadora fará constituir grupo de trabalho para 
organização e regulamento do concurso que terá ampla divulgação pela imprensa 
§ 70  O autor ou autores da composição vitoriosa poderão receber: da Câmara 
Municipal de São Paulo, uma honraria, a ser criada oportunamente através do 
instrumento legal apropriado; prêmio em espécie do Poder Público e/ou empresas 
privadas que em parceria queiram participar da organização do evento, tendo, em 
contrapartida, privilégio em parte da divulgação publicitária de sua promoção. 
Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas por consolidação 
as seguintes leis: Lei n° 13.331, de 12 de março de 2002, exceto o art. 12, 14 e 15; 
Lei n° 12.645, de 06 de maio de 1998; Lei n° 12.133, de 05 de julho de 1996; Lei n° 
12.130, de 05 de julho de 1996; Lei n° 11.839, de 28 de junho de 1995; Lei no 

• 	
11.803, de 19 de junho de 1995; Lei n° 11.682, de 14 de novembro de 1994; Lei n° 
11.528, de 06 de maio de 1994; Lei n° 11.474, de 12 de janeiro de 1994; Lei n° 
11.443, de 12 de novembro de 1993; Lei n° 10.578, de 08 de julho de 1988; Lei n° 
6.722, de 04 de outubro de 1965; Lei n° 6.571, de 08 de outubro de 1964; Lei n° 
6.403, de 03 de outubro de 1963; Lei n° 6.351, de 19 de agosto de 1963; Lei n° 
6.304, de 04 de junho de 1963; Lei n° 6.222, de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.213, 
de 02 de janeiro de 1963; Lei n° 6.126, de 30 de novembro de 1962; Lei n° 6.115, de 
21 de novembro de 1962; Lei n° 6.024, de 08 de junho de 1962; Lei n° 6.016, de 04 
de junho de 1962; Lei n° 5.938, de 26 de fevereiro de 1962; Lei n° 5.843, de 13 de 
outubro de 1961; Lei n° 5.834, de 03 de outubro de 1961; Lei n° 5.812, de 06 de 
junho de 1961; Lei n° 5.686, de 07 de janeiro de 1960; Lei n° 5.652, de 27 de outubro 
de 1959; Lei n° 5.616, de 10 de junho de 1959; Lei n° 5.594, de 10 de abril de 1959; 
Lei n° 5.592, de 25 de março de 1959; Lei n° 5.450, de 27 de dezembro de 1957; Lei 
n° 5.366, de 04 de outubro de 1957; Lei n° 5.083, de 19 de novembro de 1956; Lei n° 
4.955, de 04 de abril de 1956; Lei n° 4.917, de 20 de fevereiro de 1956; Lei n° 4.821, 
de 21 de novembro de 1955; Lei n° 4.804, de 26 de setembro de 1955; Lei n° 4.768, 
de 08 de julho de 1955; Lei n° 4.644, de 20 de abril de 1955; Lei n° 4.622, de 02 de 
março de 1955; Lei n° 4.544, de 31 de agosto de 1954; Lei n° 4.458, de 12 de abril de 
1954; Lei n° 4.414, de 26 de outubro de 1953; Lei n° 4.405, de 24 de agosto de 
1953; Lei n° 4.327, de 29 de dezembro de 1952; Lei n° 4.292, de 22 de setembro de 
1952; Lei n° 4.251, de 01 de julho de 1952; Lei n° 4.188, de 28 de janeiro de 1952; 
Lei n° 4.170, de 08 de janeiro de 1952; Lei n° 4.044, de 19 de maio de 1951. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

es 

M
at

ér
ia

 P
R 

4/
20

15
. P

AU
LO

 V
IC

TO
R 

FR
EI

RE
 R

IB
EI

RO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Anexos Integrantes da Lei n° 14.472, de 10 de julho de 2007 
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05/03/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: ATO DA CMSP No 730 17/09/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as caracteristicas fisicas de honrarias e homenagens concedidas pela Camara 
Municipal de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Alterações: Ato da CMSP 885/2005 - Altera os arts. 4 0  e 50  deste Ato. (ver documento) 

[ Back ] 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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!sie Duarte 
RF 11.7(17 

Os 

olha 	  F 
Proc. n°..?-}J"(41/ 	 

ATO n° 730/01 
Dispõe sobre as características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela amara 
Municipal de São Paulo, e dá outras providências. 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização dos objetos que simbolizam e veiculam as 
honrarias e homenagens prestadas pela Câmara Municipal de São Paulo; 
CONSIDERANDO que a referida padronização acarretará uma economia significativa para a 
Edilidade paulistana; 
CONSIDERANDO que essa padronização valorizará a concessão de honrarias e homenagens 
pois tratará de forma isonômica todos os que receberem a mesma homenagem, 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, resolve: 
Art. 1°. O TÍTULO DE CIDADÃO PAULISTANO será confeccionado em pergaminho vegetal, 
com gramatura de 180 (cento e oitenta) gramas/m 2, medindo 32 (trinta e dois) centímetros 
de largura por 44 (quarenta e quatro) centímetros de altura, margeado por 3 (três) linhas a 
contar de 3 (três) centímetros das extremidades, com moldura dourada, contendo o brasão 
do Município de São Paulo nas cores, vermelho, verde, ouro e prata, com texto em letras 
góticas manualmente preenchidas, devendo ser acondicionado em estojo revestido de 

• 	camurça sintética na cor vinho escuro, no tamanho de 46 (quarenta e seis) centímetros de 
altura por 35 (trinta e cinco) centímetros de largura, especificação que passa a ser válida a 
partir do encerramento do Contrato No 05/2001 - Prestação de serviços de confecção e 
preenchimento de "Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo" e "Título de Cidadão 
Paulistano". 
Art. 2o. A MEDALHA ANCHIETA será confeccionada em bronze, com banho em prata, tendo 
5 (cinco) centímetros de diâmetro por 0,5 (meio) centímetro de espessura, contendo no 
anverso a inscrição Câmara Municipal de São Paulo, com o frontispício do prédio da Câmara 
Paulistana, tendo ao fundo vários edifícios, destacando-se ao centro o prédio do BANESPA, 
contendo no verso o brasão do Município ao centro, em alto relevo, circundado pelos 
retratos em baixo relevo, de Tibiriça, Anchieta, Manoel da Nóbrega, João Ramalho, Martim 
Afonso e Fernão Dias, com seus respectivos nomes gravados em alto relevo, devendo a 
referida medalha ser acondicionada em estojo quadrado com acabamento externo em 
veludo preto e fecho metálico e com acabamento interno em veludo preto e cetim branco, 
contendo suporte para a medalha com encaixe perfeito e tampa almofadada interna e 
externamente. 
Art. 3°. O DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO será confeccionado em 
pergaminho vegetal com gramatura de 180 (cento e oitenta) gramas/m 2 , em forma 
retangular medindo 40 (quarenta) centímetros de altura por 30 (trinta) centímetros de 

1111 	largura, margeado por 3 (três) linhas a contar de 3 (três) centímetros das extremidades nas 
cores vermelho, ouro e verde, sendo encimado pelo brasão do Município de São Paulo nas 
cores vermelho, verde, ouro e prata devendo ser acondicionado em canudo medindo 40 
(quarenta) centímetros de comprimento por 4 (quatro) centímetros de diâmetro em papelão 
forrado de papel camurça na cor preto e tampa com acabamento metálico. 

Art. 40 . A SALVA DE PRATA será um prato confeccionado em bronze, com banho de prata, 
medindo aproximadamente 23 (vinte e três) centímetros de diâmetro, com fundo liso e 
polido, contendo a inscrição em letras góticas "Câmara Municipal de São Paulo" e abaixo o 
brasão do Município, nas cores vermelho, verde ouro e prata, com a borda medindo 4 
(quatro) centímetros e sendo trabalhada em alto relevo, devendo ser acondicionado em 
estojo revestido externamente em seda ou veludo preto e internamente em cetim branco 
almofadado, com forma que permita seu perfeito encaixe. 
Art. 50 • A PLACA DE HOMENAGEM será confeccionada em aço escovado, medindo 20 (vinte) 
centímetros de largura por 15 (quinze) centímetros de altura, com borda polida de 0,5 
(meio) centímetro com aplicação do brasão do Município de São Paulo no canto superior 
esquerdo ladeado pela inscrição "Câmara Municipal de São Paulo", reservando-se espaço 
para inscrição de texto, devendo ser fixado em estojo-capa, revestido externamente em 
seda ou veludo preto e internamente em cetim branco almofadado, com suporte inclinado 
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para permitir sua acomodação. 
Art. 60 . Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
São Paulo, 17 de setembro de 2001. 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duart 
RE 11.20 

QUEM 

ATO 885/05 
Altera a redação dos artigos 4 0  e 5 0  do Ato no 730/01, que dispõe sobre as 
características físicas de honrarias e homenagens concedidas pela Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências. 
A MESADA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando de suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. 1 0  O artigo 40  do Ato no 730/01 passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . A SALVA DE PRATA será um prato confeccionado em bronze, com banho de 
prata, medindo aproximadamente 23 (vinte e três) centímetros de diâmetro, com 
fundo liso e polido, contendo a inscrição em letras góticas "Câmara Municipal de São 
Paulo" e abaixo o brasão do Município, nas cores vermelho, verde, ouro e prata, com a 
borda medindo 2,5 (dois centímetros e meio) centímetros e sendo trabalhada em alto 
relevo, devendo ser acondicionado em estojo revestido externamente em seda ou 
veludo preto e internamente em cetim branco almofadado, com forma que permita seu 
perfeito encaixe." 
Art. 20  O artigo 5 0  do Ato 730/01 passa a vigorar com a seguinte redação: 

1111 	"Art. 5 0 . A PLACA DE HOMENAGEM será confeccionada em aço escovado, medindo 20 
(vinte) centímetros de largura por 15 (quinze) centímetros de altura, com borda polida 
de 0,5 (meio) centímetro com aplicação do brasão do Município de São Paulo, nas 
cores vermelho, verde, ouro e prata, com a borda medindo 2,5 (dois centímetros e 
meio) centímetros e sendo trabalhado em alto relevo, no canto superior esquerdo 
ladeado pela inscrição "Câmara Municipal de São Paulo", em letras góticas, 
reservando-se espaço para inscrição de texto, devendo ser fixado em estojo-capa, 
revestido externamente em seda ou veludo preto e internamente em cetim branco 
almofadado, com suporte inclinado para permitir sua acomodação." 
Art. 3o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
São Paulo, 19 de maio de 2005. 
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Folha 
Proc. no. 

Isls Duar 
RF 1 

drigues PUBLICADO DOC 23/08/2012, PÁG 107 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-00010/2012 do Vereador ítalo Cardoso (PT) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. ITALO CARDOSO (PT) 
Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) 

"Institui o "Prêmio Sérginho Lisboa de Inclusão Social". 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica instituído o "Prêmio Sérginho Lisboa de Inclusão Social", em 
homenagem ao grande militante ativista pelos direitos humanos das pessoas com 
deficiência, que será entregue, anualmente, no dia 03 de dezembro, Dia 
Internacional das Pessoas com Deficiência, em Sessão Solene, a ser realizada na 
Câmara Municipal de São Paulo, cujo plenário será especialmente convocado para 
essa finalidade. 
Art. 2 0  Para a organização deste prêmio, a Câmara Municipal de São Paulo firmará 
acordo de cooperação com a Pastoral das Pessoas com Deficiência da Arquidiocese 
de São Paulo. 
Art. 30  Concorrerão ao Prêmio pessoas físicas, grupos informais ou pessoas 
jurídicas que apresentem trabalhos, trajetórias de vida e militância que se 
destacam na luta pela afirmação dos direitos das pessoas com deficiência. 
Art. 40  - Fica criada a Comissão Julgadora deste prêmio, integrada por: 
I - um Vereador membro da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos 
Direitos Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais da 
Câmara Municipal de São Paulo, indicado pelo Presidente da referida Comissão; 
II - dois membros da sociedade civil de reconhecida idoneidade e militância social 
na luta pelos direitos da pessoa com deficiência, indicados pela Comissão de 
Direitos Humanos da Câmara Municipal de São Paulo, escolhidos em lista oferecida 
pela Pastoral das Pessoas com Deficiência da Arquidiocese de São Paulo. 
Art. 50  - A Comissão julgadora que selecionará três finalistas que receberão troféu 
e certificado especialmente elaborados para a premiação. 
Art. 60  Os trabalhos participantes do concurso integrarão um acervo próprio a ser 
constituído na Biblioteca da Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 70  A Mesa expedirá as normas necessárias à regulamentação da presente 
resolução. 
Art. 80  As despesas com a execução desta resolução correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 13 de agosto de 2012 Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. ~/7= 

' 	 • 

?ÁfD 

isis Duart 
RF 11.2 

g ues PUBLICADO DOC 22/03/2013, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00126/2013 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Institui o Programa de Conscientização e Orientação sobre Síndrome de Down, e 
fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa de Conscientização e 
Orientação sobre Síndrome de Down. 
Art. 2° Ficam instituídos, como um conjunto de ações do Poder Público e dos 
órgãos responsáveis pela implementação do presente, ações de compreensão, 
apoio, educação, saúde, qualidade de vida, trabalho e combate ao preconceito, com 
relação às pessoas com Síndrome de Down. 
Parágrafo único. O presente programa será voltado à orientação dos familiares, e 
principalmente aos agentes, funcionários, professores e servidores da Secretária 
Municipal de Educação e agentes, funcionários, médicos e servidores da Secretária 
Municipal de Saúde, com as seguintes ações: 
I — orientação técnica ao pessoal das áreas da Saúde e Educação sobre conceitos 
técnicos e a convivência, respeito, atendimento, cuidados e forma de atendimento 
às pessoas com Síndrome de Down; 
II — informações à família e à sociedade em geral a respeito das principais 
questões envolvidas na convivência, respeito e trato das pessoas com Síndrome de 
Down; 
III — ações de esclarecimento e coibição de preconceitos relacionados à Síndrome e 
portadores desta e outras síndromes similares. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 4° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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RECEBIDO 
Comissdo de Constituiçbe, Justiça 

V  e Legislada° Participativa 
Em  xavobb5 às  ‘5‘-1 .63 

RF 	11.197 

ISTINA MALAVAZZI 

Ao Nob Vereador / À Nobre Vereadora 

1(4-cd,e- 
ara rel ar. 

Sala da missão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa 

Em  13  03 / 

Oba. O prazo par 
Os termos do § 3 

CARM 

Segue _ 	nesta data documento(s) 
e papal de inJormacão rubricado — sob folha(s) 
n• 	 Em 07 / 014/ 13 

Carmen Cristina Malevazzi 
RF. 11.197. SGP-12 

-RECEBIDO IJA PROCURADORIA DA (MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM It3 0 3  4 S 
POR olj4":4-1 

SAIDA:a3 
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No aguardo •rovidências, subscrevemo-nos, 

'oe,ms-ju,‘ 

eWo)/zo kÈ 

atenciosamente, 

Ao 
Exmo. Sr. Vereador 
Calvo 

Vereador Pres' 
Justiç 

Constituição, 
articipatiya 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PrO004-15  

I Folha n° 	 do 
Processo n° 4 b  
Carmen Cristina Maiavazzi 
RE 11.197  

Exmo. Sr. Vereador Calvo, 

Ref. Projeto de Resolução n° 0004/15 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Resolução n° 0004/15, que dispõe 
sobre a instituição do Prêmio de Reconhecimento Humanitário: Síndrome de Down, 
Viver sem Fronteiras. 

O art. 2° do projeto prevê que a honraria será concedida 
anualmente pela Câmara Municipal, após concurso a ser regulamentado pela Mesa. 

No entanto, as especificações da premiação, bem como o 
processo de seleção dos candidatos ao prêmio devem ser explicitados na própria 
resolução, providência esta indispensável para que os setores competentes informem 
quanto à adequação da proposta à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Isso posto, serve a presente para: 

1) Solicitar a complementação do projeto com a informação das especificações do 
prêmio e da forma de seleção dos candidatos ao prêmio; e 

2) Indagar sobre o valor da despesa criada e se esta encontra respaldo 
orçamentário, tendo em vista o disposto pelos artigos 16 e, 17 da Lei 
Complementar n° 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
pr0004-15 . I 
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CÂMARA MUNICIPAL OÉ SÃO PAULO 
Segue_ juntado....., nesta data documento_ nibriado_ 

sob n° 3 (4 c._ 	e fü=a_de informação n° 

	 em 	1 	I 

Nome 	  
RF FÁBIO DE Ø&STRO PAIVA sGp 12  

Secretário 

M
at

ér
ia

 P
R 

4/
20

15
. P

AU
LO

 V
IC

TO
R 

FR
EI

RE
 R

IB
EI

RO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 50



No aguardo rovidências, subscrevemo-nos, 
atenciosamente, 

Vereador Presi 
Justiç 

AL R 
ent: 	issã 
e Le s a 

Constituição, 
articipativa 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PrO004-15  

Folha tiV,,i7t1W%"29V! 
Processo n° oiihr 
Fábio de Castro Pa va 
Reg. 11.120 

Exmo. Sr. Vereador Calvo, 

Ref. Projeto de Resolução n° 0004/15 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa o Projeto de Resolução n° 0004/15, que dispõe 
sobre a instituição do Prêmio de Reconhecimento Humanitário: Síndrome de Down, 
Viver sem Fronteiras. 

O art. 2° do projeto prevê que a honraria será concedida 
anualmente pela Câmara Municipal, após concurso a ser regulamentado pela Mesa. 

No entanto, as especificações da premiação, bem como o 
processo de seleção dos candidatos ao prêmio devem ser explicitados na própria 
resolução, providência esta indispensável para que os setores competentes informem 
quanto à adequação da proposta à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Isso posto, serve a presente para: 

1) Solicitar a complementação do projeto com a informação das especificações do 
prêmio e da forma de seleção dos candidatos ao prêmio; e 

2) Indagar sobre o valor da despesa criada e se esta encontra respaldo 
orçamentário, tendo em vista o disposto pelos artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar n° 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ao 
Exmo. Sr. Vereador 
Calvo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
pr0004-15 . I 
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Olha 11° .3V--""k4, „ 640 _ 	. 

Processo no OV/.5---  
Fábio de Castro P iVa 
Reg. 11.120 

CittlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Exmo. Senhor Vereador ALFREDINHO. 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Ref. Projeto de Resolução no 0004/15 

Em atendimento ao ofício remetido por 
Vossa Excelência, venho por meio deste informar: 

a) Segue acostado o Regulamento para 
instruir o trâmite regular do Projeto 
de Resolução em epígrafe; 

b) Sobre a indagação dessa eminente 
Comissão 	acerca 	de 	eventual 
provisão de despesas para a criação 
desse PR no 0004/15, venho 
esclarecer que as mesmas serão 
suportadas 	por 	dotações 
orçamentárias 	 próprias, 
suplementadas, se necessário. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 2015. 

• 

Dr. Rubens 

(Dr. Calvo) 

Vereador 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

_ 

Reg. 11.120 	 I 

Proceno na  
Fábio de Castro Paiva 

Prêmio de Reconhecimento Humanitário: SÍNDROME DE 
DOWN, VIVER SEM FRONTEIRAS. 

REGULAMENTO  

• 	

QUEM PODERÁ PARTICIPAR: 

1- Será destinado a pessoas físicas ou jurídicas, inclusive o 3° 
setor, que se destacarem por atitudes de fraternidade e 
solidariedade, por atos e obras de estímulo à inclusão social das 
pessoas com a Síndrome de Down, assim como pelas ações de 
fomento que propiciarem o engrandecimento e a harmonia 
dessas pessoas nas relações entre os indivíduos em sociedade. 

2- Projeto com, no mínimo, 12 (doze) meses de execução, em 
andamento ou encerrada durante o presente ano. 

INCRIÇÕES 

3- As inscrições poderão ser realizadas: 
3.1 - PESSOALMENTE ou CORREIO, encaminhando: 

a) ficha de inscrição preenchida, datada e assinada pelo 
responsável da entidade; 

b) detalhamento do projeto, em folha à parte, realizado 
de acordo com as instruções do item DESCRIÇÃO DO PROJETO; 

3.2 - VIA INTERNET, de acordo com as instruções disponíveis 
em WWW.CAMARA.SP.GOV.BR  (dique em Prêmios 
Institucionais). 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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Folha n 

Processo no 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

4- As inscrições serão recebidas até 30/11/2015, das 10h ás 17h 
(se pessoalmente), no seguinte endereço: 

Prêmio de Reconhecimento Humanitário: SÍNDROME DE 
DOWN, VIVER SEM FRONTEIRAS. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Viaduto .7acarei, 100, 3° andar, sala 321 

Bela Vista- São Paulo-CEP 1319-900 
e-mail.: eventosOcamara.sp.gov.br  

JULGAMENTO: 

5 - Os programas, projetos e atividades serão julgados 
levando-se em consideração: 

5.1- O estímulo à inclusão social das pessoas com a 
Síndrome de Down; 

5.2- Efeito multiplicador; 

5.3- Soluções inovadoras e criativas; 

5.4- Resultado alcançado na melhoria da qualidade de vida das 
pessoas com a Síndrome de Down; 

5.5- Os inscritos poderão ser chamados para realizar uma 
apresentação ao vivo sobre o projeto, caso os julgadores 
acharem necessidade para esclarecimento de eventuais 

dúvidas; 

Viaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Processo n° 0 `14S-
Fábio de Castro P Iva 
Reg. 11.120 

6- 	A Comissão Julgadora será composta por um 
representante das seguintes comissões do processo 
legislativo permanentes da CMSP: 

• CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; 
• POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; 
• TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 

TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; 
• EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE; 
• SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER. 

7- A Comissão Julgadora é soberana e definirá sua dinâmica 
de funcionamento para a leitura, análise e premiação dos 
projetos. 

Parágrafo único. 
Contra a decisão da Comissão Julgadora não caberá 
recurso. 

PRÊMIO: 

8- À Câmara Municipal de São Paulo caberá: 

8.1- Conferir "SALVA DE PRATA" em reconhecimento 
público ao projeto vencedor; 

8.2- Conferir "MENÇÃO HONROSA" de reconhecimento 
público aos projetos finalistas; 

8.3- Dar ampla divulgação aos projetos finalistas, por 
todos os meios disponíveis. 

Viaduto Jacareí, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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F.o)fi ,  vz 

Processo ne O ti //..5—  
N.:bio de Castro P Iva 
Reg. 11.120 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PREMIAÇÃO: 

9- 	A Cerimônia Pública de premiação será realizada no dia 

21 de março de 2016, em Sessão Solene, no salão nobre 
da CMSP. 

DESCRIÇÃO DO PROJETO: 

Preencher em folha aparte ou enviar cópia do projeto que contemple 
os itens abaixo: 

1- Nome do programa, projeto ou atividade; 
2- Organizações envolvidas; 
3- Data de início; 

4- Origem dos recursos (descrever a fonte e o valor anual); 
5- Público-alvo: população beneficiária diretamente (número de 

pessoas, sexo, faixa etária e situação socioeconômica) e 
indiretamente; 

6- Abrangências — âmbito de ação, apontando as possibilidades de 
ampliação para outros locais; 

7- Objetivos e metas; 
8- Atividade: descrever o processo de trabalho; 
9- Participação da comunidade: descrever as ações concretas 

realizadas com a comunidade, famílias, associações, 
movimentos, grupos, igrejas, escolas, empresas, sindicatos, 
órgãos governamentais, etc. 

10- Contribuição do programa para as causas humanitárias: 

descrever as características e o potencial para disseminação 

do projeto; 
11- Resultado: 	descrever se existem 	procedimentos e 

instrumentos utilizados para avaliar se os objetivos estão 

sendo alcançados. Descrever os resultados obtidos. 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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AtudiL0A PROCUR4ORIA DA CÂMARA MUi,;i" .•' -  • ! 1 sÀO PAULO 

I
; 	 SETOR DO PROCESSO 

EM  4,10511S 	As II h 

POR 	14-..—•- r 

SAIO k
kTAS.h 	ASS.: 

• 

• 

Segue — juniedo, nesta data docurnento(s) 
e papal de, inforrrwão rubricado — sob foltu(s) 

n° 	*40 	Em rt I cr5 1 5 
Carmen Cristina Maiavszzi ,  
RF. 11.197- SGP-12 
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Vereador Pres, 
Justiç 

de Constituição, 
Participativa 

—(1 	GLi 3 'O 1 O 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Pr0002-15 

e Resolução n° 0004115 

Folha n° 	() 	i do 

Processo n° 03 - 04115 
Carmen Cristina Matava 
RF. 11.197 

CÓ IA 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Ju 	slação Participativa o Projeto de Resolução n° 0004/15, que visa dispor 
so 	ição do Prêmio de Reconhecimento Humanitário: Síndrome de Down, 
viv 	eiras, nos termos da Resolução. 

Tendo em vista que a instituição do prêmio em tela 
ncessão de honraria, necessitamos saber se a criação desta despesa 
aldo orçamentário, tendo em vista os artigos 16 e 17 da Lei 
n° 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

atei100antet,te, 
No aguardo das providências, subscrevemo-nos, 

taria de Materiais, Contabilidade e Gestão de Contrato 
João Bezerra de Menezes 

:Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  ‘. 
pr0002-15 . S 
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Segue rn juntedoS, nesta data docurnento0) 
e papel de iniormç .ão rublictado 6  sob foNa(s) 

O— 144i  Em i`N c'ç 

Carmen Cristina Malavazzi 

RF. 11.197. SGP-12 

• 

• 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PrO002-15 

Senhor Secretário, 

de Resolução n° 0004/15 

- 	'Tf 

atericiOãainente, 
S. 	'k • 

cretaria de Materiais, Contabilidade e Gestão de Contratos 

João Bezerra de Menezes 

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
pr0002-15 . S 

Vereador Pres' 
Justiç 

de Constituição, 
o Participativa 

11  1'D 1-3G14'soLo 

o 

• 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, 
Justiçapislação Participativa o Projeto de Resolução n° 0004/15, que visa dispor 
sobileaAnkitiiição do Prêmio de Reconhecimento Humanitário: Síndrome de Down, 
viv nteiras, nos termos da Resolução. 

Tendo em vista que a instituição do prêmio em tela 
:concessão de honraria, necessitamos saber se a criação desta despesa 

enc6ntiaaèspaldo orçamentário, tendo em vista os artigos 16 e 17 da Lei 
Complementar n° 101/2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal. 

No aguardo das providências, subscrevemo-nos, 

M
at

ér
ia

 P
R 

4/
20

15
. P

AU
LO

 V
IC

TO
R 

FR
EI

RE
 R

IB
EI

RO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 60



,g \, 	 2.3 

a. dgy,19iovidências. 
ri 
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CÂMARA MUNICIPAL SÃO PAULO 

Saldo Dotação 
19/05/2015 

1 de 1 

Papel para informação, rubricada como folha n 2  O do Processo N2  

sga.2 
As despesas estão classificadas no elemento de despesa abaixo, 

n/a em 1910512015 

discriminado, com saldo disponível de R$ 53.952,73: 

 

   

Órgão: 1 - CAMARA MUNICIPAL SAO PAULO 

Unidade: 1 - CAMARA MUNICIPAL 

Projeto/Atividad 2.100 - Administração Geral 

Conta Despesa Vinculo 	Orçado Original 	Orçado Atual Empenhado Reservado Bloq. Solicitações Bloq. no Orçamento Saldo Livre 

339031 1 219.376,00 219.376,00 106.492,15 58.931,12 0,00 0,00 53.952,73 

106.492,15 58.931,12 0,00 0,00 53.952,73 
219.376,00 219.376,00 

106.492,15 58.931,12 0,00 0,00 53.952,73 
Total Geral: 219.376,00 219.376,00 

./c 

OSWALDO CEZAR ANNUNZIATO 
CRM: RF.11.271 
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I: c.:;2;.,:t.,:)•yrc's 
.s 	F.:: 1,11  

. 	 r 
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• 

 

Folha n° 	.4.5 	do 

Processo n° 03 - Cell 1.5 
Carmen Cristina Malav 
RF. 11.197  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Ref: Projeto de Resolução n° 0004/2015 

Senhor Secretário, 

O aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a 

lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, estando em consonância com o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 

Complementar 101/2000. 
As despesas estarão respaldadas pela dotação: 

9.10.01.031.2710.2000.33.90. 31 . 00 . 00  — "Premiações culturais, artísticas, científicas e outras", 

com saldo nesta data de R$ 53.952,73. 

19.05.2015 

/ 

Oswaldo Cezar Annunziato 

Supervisor SGA.23 — RF11.271 
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À ,SG.  

Senhor.  Secretário 

Em atendimento à solicitação da Comissão de Constituição e Justiça e Legislação 

Participativa - CCJ (Projeto de Resolução n° 0004/2015), informamos que a despesa 

em tela tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e 

compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentária, e com 

o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, estando prevista na 

dotação "Premiações Culturais, científicas e outras" (3.3.90.31), conforme informação 

de SGA-23 no anverso. 

Assim exposto, sugerimos encaminhar o referido expediente à Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa para prosseguimento. 

São Paulo, 19 de maio de 2015. 

Éte119 Pez Lua 
Cazder 

 
T. lniagtivo Contador 

cc *4E416.34442 T4P 
ígfi 

À SGP-1 

Senhor Secretário das Comissões 

Conforme cota supra, para encaminhar à CCJ. 

ão Paulo, 19 de maio de 2015. 
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TID 13643010 
Folha n° 	1.54 do 

Processo n° 0  - 
Carmen Cristina Malavh  
RF. 11.197 

 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, I.ubqfcaD como folha n° 	04 

do 	TID 	13643010 	 PR 004/2015 	19 	05 	/  2015 	 (a) 
Luis Fernando Braz 	ujo — rf 10840 

Ao SGP.12 — Sr. Supervisor 

Em atendimento ao despacho do Secretário de SGA.2, solicito encaminhar o presente 
expediente ao Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa Vereador Alfredinho. 
19/05/2015 

014-,--CorRA 	- 
MonicatRegina de Araujo Paiva 
Supervisora de SGP.11 

A Comissão de  j.v çfi (r:à  
1 	/  	 3.  Em 	/ 	I1  

André Marc 
RF. 11.2 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 

e LegiStaçãO Participativa 

Em ict WS\ IS' 	às 	1-"t1"°"4.  
RF 	11.197 

CARM 	STINA MALAVAZZI 

RECEBIDO HA PROCURADORIA DA (AMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO 
SETOR DO PROCf SSO LEGISLATIVO 

EM  1 11,0 5 5 	As_ 1th 
POR 	Ar■-k,  

.SAÍDA:,90106/5 AS: 	4-A  h 	ASS.: 
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.- 	• L  '-'11 c.);!‘e....Y.'") ■1;i'i ! 

11::E3\1drM nfli.Sail ....' flt■Trl'i;.,3 í 
\''..? r. r 

. 	 . 	. 

rs, b 

' 	' 1 	# 1 ;' 

„ 

Segue \I\ juntado2L„ nest3 	rnonto(s) 

e 	p I Pc ir iço ru',..::1c2do 	se'a folha(s) 
ooç 

Paulo Victor Frelrz Ribeira 
RF. 11.335 ----- 
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PAR 

895/2015 
PARECER N° . 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOvk•J USTIÇA . 

,;., 

,.  
LEGISLAÇA0 PARTICIpATIVA:SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇAO N°0004/15. ''''' • ., .. .. . ,.. , „ . 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Calvo, que visa instituir o 
: 	• 	, 	.....: ii ,, , , 	.'.q , :z É, ,,',4  , '',r,. 

Prêmio de Reconhecirnento)"1-lumanitário: Síndrome de Down, Viver sem Fronteiras, no 
: • ---• '..-, 	•: 	:1 .,- ,_:,: ,  .....,.• 	:!:. .,-;; , ,.',.i.,.:,:',,, 	 .- 	. , 	.‘. 	, 

âmbito da Câmara MunióiPál .de."São Paulo, e dá outras providências. ,. 

De acordo com o texto proposto, o Prêmio ora instituído será destinado as:pessoawfisicas 

ou júridicas.:quese destacarení,,por atitudes de fraternidade :e,..solidarte adetpoN,atos e 
íNt-Notii';. 

obras de estímulo 'à inçlusào;í,social das pessoas com a Síndrome de 
O 
, 9wtí,'• assim: como 

• •,: 	 :"' 

nas re àçõé énffët ' ihdiÍduóSém sociedade. 

A propositura igos 13, inciso I, e 14, inciso XIX, ambos da Lei Orgãhíca do 

Município de'Sâti Paulo, que atribuem à Câmara competência para legislar sobre assuntos 

de interesse', local' e "'coricedern,i ao Legislativo Paulistano a competencia,,parw-oUtorgar 

honraria ',Ou homenagem'a'' ..pessoe que reconhecidamente lenha prestado' serviço ao 
•. 	 - 

Município, bem corno nb -artigo .237, da Resolução n° 02/91 (Regimento Interno dá Câmara 
; 

Municipal de São' Paulo), ""que estabelece ser a Resolução a proposição destinada a regular • 
matéria político-administrativa da Câmara. 

14.14 
autos, foi especificado qual'. será o premio (salva de prata), bem como'qual 'a forma de , 	.• 	• 
seleção dos candidatos. 

Ademais, esclareceu-se -que . a proposição tem adequação orçamentária e financeira, em 
• 

	

atenção aos requisitos estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal 	Lei 

Complementar n°.:101 de . 5, :de maio de 2000 (folhas 43 dos autos). 
!,$0, 

„ 
A matéria deve Ser,subinetida'ao"Plenário, pois não incide na hipótese o disposto no art. 46, 

- 
inciso X, do RégiMenfolriternci'desta Casa, aplicável apenas aos projetOwde 

_ _ 	I 

RELCOM 

927/2015 

CAIARA MUNICIPAL DE 

'5A0 PAULO 
pr0004-15 

pelai ações de fomento que, propiciarem o engrandecimento e a harmonia dessas pessoas 

Ressalta-se, por fim,'qUe,'Cohforme informações prestadas às folhas 35 e seguintes dos • 

a n 	 Proc.,:
f,t  
,-.,... , 	, do Proc 

v 	:- 
•-r 04  4  de 20 	.•_,.. 

Paulo Victor Freire Ribei 
RF 11,205 o SGT3,12 

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov . r 
pr0004 - 15. I 

Palácio Anchieta 
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Lei complementar n° 95/98. 

A Câmara Municipal DECRETA: 

• 	 Folh o 'f 
 ¼2 do Proc. •

N°  3f 	de 20 
Paulo.Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 SGP.12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
pr0004-15 

Ante o exposto, somos 	 à:LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, :o qual visa 

adaptar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa, nos termos da 

SUBSTITUTIVO 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
„. . 	 4:4-  • 	 t`' 	 eV.'; 

PARTICIPATIVA SOBRE 0”  pROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0004/15. 

Dispõe sobre a instituição do Prêmio de 

Reconhecimento Humanitário: Síndrome 

de Down, Viver sem Fronteiras, e dá 

outras providências. 

Art. 10  Fica instituído o Prêmio de Reconhecimento Humanitário: Síndrome de DoWn, Viver 

sem Fronteiras, destinado às pessoas físicas ou jurídicas que se destacarem por atitudes de 
? z, 	 , 

fraternidade e solidariedade, por atos e obras de estímulo à inclusão social 'dá eSsoas 

engrandecimento e a harmonia dessas pessoas nas relações entre :os 'Indivíduos em - 

sociedade. 

Art. 2° A ièferidà;.hOhterie'Von'eiátirá na concessão de "salva de prata", em recohhecimento 

público ao projeto vencedor e "menção honrosa", em reconhecimento público aos projetos 
• 

finalistaS, e ''seeá concedida anualmente pela Câmara Municipal de São Paul após 

concurso, em sessão solene ã ser convocada pelo Presidente da Edilidade: 

• 

Art. 3° A ComissãO''julgadorá -será composta por um representante das seguintes comissões 
• •• 	- 	 4 	 - 'Áh 

permanentes; do processo legislativo da Câmara Municipal de; São Paulo: .Comissão de 
• ;•" 

Constituição, . Justiça e" Legiàleção Participativa; Política Urbana, Metropolitana e Meio , 

Ambiente; `;' -frânsito"," .  transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia; 

Educação, Cultura e Esporte; Saúde. Promoção Social, Trabalho e Mulher. 

rt. 40 Os progrilás;`projetoá'e atividades serão julgados levando-se emconsideração: .  
ç  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100' São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwW.carriera.so.gov.br  
pr0004-15. 1 

: 

• 
com a Síndrome de -dow,n;'.`assim como pelas ações de fomento qüe;t:propiciarern. o 
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, --CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
pr0004-15 

.,. Folha n° 	7--   do Proc. 
1*(   de 20 1 Y 

'Paulo Victor Freire Ribeir 
RF 11.335 - SGP.12s 

dúvidas. 

I — o estímulo à inclusão 'social das pessoas com a Síndrome de Down; 

II — o efeito multiplicador; . 

III — soluções inovadoras e'criativas; 

IV — resultado alcançado na melhoria da qualidade de vida das pessoas com a Síndrome de 
- 	- 

Down. 

Parágrafo único. OS inscritos poderão ser chamados para realizar uma apresentaçàqq,vivo , 
- 

sobre o projeto,lqaáo os julgadores acharem necessidade para esclarecimento de eventuais 

Art. 5 A presente Resolução contará com dotações orçamentárias próprias, sUplernentadas 

se necessário. 

Art. 6° Essa Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	Participativa, em 

CONTE LOPES 

Palácio Anchieta Viadtito Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sa.gov.br .  
pr0004-15. 1 M
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Ao Vereador! À Ve ()adora 

relatar. 
da Comissão de Educaçflo, Ciultura 

=ri 	5 

015 O prazo - 
terfflos do § 3" 	 c: 

8 dias, noç 

PUBLICADO NO DIÁRIO.  OFICIAL 
DE Zg 	 

("3.  Col..' 
Conferido 

Paulo Victo rif eire Ribeiro 
RF 11.335 - SGP.12 

A CoMissao de 

Em2.1 e.r /.5  
Paulo Vierc7-i'-'r e e Ribeiro RF. 11.335 	'mo 

RECEBIDO 
Cowissõt 4 Edutoçõe, Ume e Esportes 

Em 	 às (tfOn  

Jtm °oura 1"i?eo Aérnèvelsetrettvb 
F. 11.098 

Segue___Iontacio
nesta cl&là 

\ 
Documento--- e MO 04 time~ 

Rabricedoebb foltNik......551, 

Eln Mi 11% 	\___Ake)0. 

'i  

M
at

ér
ia

 P
R 

4/
20

15
. P

AU
LO

 V
IC

TO
R 

FR
EI

RE
 R

IB
EI

RO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



A  NARA MUNICIPAL DE 

%O PAULO 

Lx9e, do Pr°c", 

405c' Gç'' 

- CX04"  

• 

EIS 
P esidente ' A 

ELISEU GABRIEL 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em Và.\09) 

ri o 

MARQUITO 

CECE Fl 

TONI &OVESPOLI 
elator 

, „ • 

RELCOM 

1330/2015 

PAR 

1281/2015 
PARECER 	 _ COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E E RTES SOBRE O 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 04/2015. 

O presente Projeto de Resolução, de autoria do nobre Vereador Calvo, dispõe sobre a instituição do Prêmio 
de Reconhecimento Humanitário: Síndrome de Down, Viver sem Fronteiras. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com 
substitutivo, o qual visa adaptar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa, nos 
termos da Lei complementar n° 95/98. 

A presente propositura visa instituir o referido prêmio, o qual segundo justificativa do autor "será destinado 
às pessoas físicas ou jurídicas que se destacarem por atitudes de fraternidade e solidariedade, por atos e 
obras de estímulo à inclusão social das pessoas com a Síndrome de Down, assim como pelas ações de 
fomento que propiciarem o engrandecimento e a harmonia dessas pessoas nas relações entre os indivíduos 
em sociedade". 
A Síndrome de Down é uma condição cromossômica causada por um cromossomo extra. Normalmente, os 
humanos apresentam em suas células 46 cromossomos, dispostos em 23 pares. Pessoas que nascem com 
a síndrome de Down têm 47 cromossomos, pois têm três cópias do cromossomo 21, ao invés de duas. 

-Pessoas com esta síndrome apresentam características físicas semelhantes: olhos amendoados, e em 
geral menores em tamanho; as mãos apresentam uma única prega na palma, em vez de duas; os membros 
são mais curtos; o tônus muscular é mais fraco e a língua geralmente é maior. E estão sujeitos a alguns 
problemas de saúde, como: problemas cardíacos congênitos; problemas respiratórios; doença do refluxo 
esofágico; otites recorrentes; apneia do sono; disfunções da tireoide, daí o fato de serem propensas ao 
sobrepeso. 	 11( • - r" 

Crianças com a síndrome de Down têm deficiências intelectuais e dificuldades de aprendizado são pessoas 
sensíveis e com personalidade única, que estabelecem boa comunicação. ,  Quase sempre‘- (:5""giau" de 
acometimento dos sintomas é inversamente proporcional ao estímulo dado a essas .  crianças durante a 
infância. 
A presente iniciativa poderá contribuir para o destaque dos programas, o e se.atividides que promovam 
o estímulo à inclusão social, melhoria da saúde, .educação e :qu. idàde ,de vida -  das pessoas 66m a 

. 	-:et•-•• • Síndrome de Down na cidade de São Paulo. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, o âMI ;)ito de sua competênCiáentende 
que a propositura é meritória e deve prosperai', sendo, portanto, f vora'VeCe o pàrecer nos' termos do 
substitutivo da CCJLP. 4 À 
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PARECER N° 195/2016 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO 04/2015. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Calvo, dispõe sobre a instituição do Prêmio de 
Reconhecimento Humanitário: Síndrome de Down, Viver sem Fronteiras. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
apresentação de substitutivo, o qual visa adaptar o presente projeto de lei à melhor técnica de 
elaboração legislativa, nos termos da Lei complementar n°95198. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou parecer favorável ao substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

O presente projeto de lei visa instituir o referido prêmio, o qual segundo justificativa do autor "será 
destinado ás pessoas físicas ou jurídicas que se destacarem por atitudes de fraternidade e 
solidariedade, por atos e obras de estimulo á inclusão social das pessoas com a Sindrome de Down, 
assim como pelas ações de fomento que propiciarem o engrandecimento e a harmonia dessas 
pessoas nas relações entre os indivíduos em sociedade". 
A Síndrome de Down ê uma condição cromossômica causada por um cromossomo extra. 
Normalmente, os humanos apresentam em suas células 46 cromossomos, dispostos em 23 pares. 
Pessoas que nascem com a síndrome de Down têm 47 cromossomos, pois têm três cópias do 
cromossomo 21, ao invés de duas. Pessoas com esta síndrome apresentam características físicas 
semelhantes: olhos amendoados, e em geral menores em tamanho; as mãos apresentam uma única 
prega na palma, em vez de duas; os membros são mais curtos; o tônus muscular é mais fraco e a 
língua geralmente ê maior. E estão sujeitos a alguns problemas de saúde, como: problemas 
cardiacos congênitos; problemas respiratórios; doença do refluxo esofágico; otites recorrentes; apneia 
do sono; disfunções da tireoide, dai o fato de serem propensas ao sobrepeso. 
Crianças com a síndrome de Down têm deficiências intelectuais e dificuldades de aprendizado são 
pessoas sensiveis e com personalidade única, que estabelecem boa comunicação. Quase sempre o 
"grau" de acometimento dos sintomas é inversamente proporcional ao estimulo dado a essas crianças 
durante a infância. A presente iniciativa poderá contribuir para o destaque dos programas, projetos e 
atividades que promovam o estimulo à inclusão social, melhoria da saúde, educação e qualidade de 
vida das pessoas com a Síndrome de Down na cidade de São Paulo. 

Devido ao acima exposto, no âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, 
entende se que o projeto deve prospera r. 

Portanto favorável é o parecer nos 
Justiça e Legislação Participativa. 

''--- ) Sala da CoiSsão , de Saúde, Promoção (9-1 
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1009/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0412015 

O presente projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Calvo, visa 
instituir o Prêmio de Reconhecimento Humanitário: Síndrome de Down, Viver sem 
Fronteiras, destinado às pessoas físicas ou jurídicas que se destacarem por atitudes de 
fraternidade e solidariedade, por atos e obras de estímulo à inclusão social das pessoas 
com Síndrome de Down, assim como pelas ações de fomento que propiciarem o 
engrandecimento e a harmonia dessas pessoas nas relações entre os indivíduos em 
sociedade. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo que "visa adaptar o presente 
projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa, nos termos da Lei 
Complementar n°95/98". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 151,0e 1  aol G 

PalãcioAnchiela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasp.aov.br  Pão Ide 1 
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